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1 APRESENTAÇÃO 

O presente documento constitui-se do projeto pedagógico do Curso de 

Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), na modalidade de educação a distância, incluído na área de Educação, 

código 70800006, e na subárea Ensino Profissionalizante, código 70807078, da 

tabela de áreas de conhecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes). 

O Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional 

e Tecnológica, em sua nova edição, integra a Política Nacional de Formação de 

Profissionais para a EPT (Brasil, 2024), em consonância com o Decreto nº 

8.752/2016, que instituiu a Política Nacional de Formação de Profissionais da 

Educação Básica, e em atendimento à meta 15 do Plano Nacional de Educação 

2014-2024. 

Com o objetivo de promover o aprimoramento dos conhecimentos em 

Gestão da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) por meio de reflexões 

teórico-críticas e contextualizações práticas, o curso apresenta-se estruturado 

em 3 módulos, totalizando um total de 360h de carga horária total. 

A proposta do curso integra-se com a missão do IFMT de promover a formação 

técnica e científica em sintonia com as necessidades da sociedade e o 

desenvolvimento socioeconômico regional e nacional. Este curso encontra-se alinhado 

às diretrizes da Política Nacional de Formação de Profissionais para a Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT), consolidando o compromisso do instituto em 

preparar educadores para atuar de forma competente e inovadora na modalidade de 

educação a distância. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8752.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8752.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
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1.1 Identificação do curso 
 

 

Nome do Curso Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação 
Profissional e Tecnológica 

Código/Área de 

Conhecimento 

7.08.00.00-6 - Educação 

7.08.07.07-8 - Ensino Profissionalizante 

UA Responsável IFMT – Campus Cuiabá Bela Vista 

CNPJ: 10.784.782/0004-01 

Natureza jurídica: Autarquia federal 

endereço: Avenida Juliano Costa Marques, s/n Bela Vista 

Telefone: (65) 3318-5100 

Página institucional na internet: blv.ifmt.edu.br 

E-mail: gabinete.blv@ifmt.edu.br 

Código da IES no INEP: 51175800 

Representante legal: Jairo Luiz Medeiros Aquino Junior 

Resolução de aprovação: Portaria 744 de 19 de abril de 

2021 

Carga Horária Total 360h Duração 

(meses) 

18 meses Nº vagas 200 

Modalidade Educação a distância 

Título a ser 

conferido 

Especialista em Gestão na Educação Profissional e 

Tecnológica 

Sistema de 

organização 

Núcleo Comum, Núcleo Específico e TCC. Subdivisão em 

módulos e unidades temáticas. 

Instituições 

parceiras 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - 

Setec/MEC; 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – Capes 

Participantes Poderão participar do curso profissionais portadores/as de 

diploma de graduação em qualquer área do conhecimento, 

obtido em instituições reconhecidas pelo Ministério da 

Educação (MEC), preferencialmente atuantes ou que 

pretendem atuar em espaços e funções de gestão na 

Educação Profissional e Tecnológica pública, em especial 

na  direção  e  vice-direção  de  escola,  coordenação 

pedagógica, orientação educacional e supervisão de 

ensino, dentre outros. 

Início da oferta A ser definida pelo Colegiado 

mailto:gabinete.blv@ifmt.edu.br
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1.2 Referenciais políticos e legais 
 

 

A oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação 

Profissional e Tecnológica segue a legislação em vigor no âmbito do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB). Além disso, a presente proposta de Curso 

está em conformidade com as orientações políticas e com a legislação que 

regulamenta a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu no Brasil, em 

particular as citadas abaixo: 

● Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. 

● Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que dispõe sobre a Política 

Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica. 

● Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância, de agosto de 

2007, que define princípios, diretrizes e critérios para as instituições que 

oferecem cursos na modalidade de educação a distância; 

● Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta o Art. 80 da Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional. 

● Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o exercício 

das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de 

educação superior e dos cursos superiores de graduação e de pós- 

graduação no sistema federal de ensino. 

● Resolução nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas 

para a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também 

denominados cursos de especialização, no âmbito do Sistema Federal de 

Educação Superior. 

● Resolução CNE/CES nº 4, de 11 de dezembro de 2018, que altera o inciso I do 

artigo 2º da Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece 

diretrizes e normas para a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.752-2016?OpenDocument
http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/legislacao/refead1.pdf
http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/legislacao/refead1.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2017/decreto-9057-25-maio-2017-784941-publicacaooriginal-152832-pe.html
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.235-2017?OpenDocument
http://portal.mec.gov.br/docman/abril-2018-pdf/85591-rces001-18/file
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=103631-rces004-18&category_slug=dezembro-2018-pdf&Itemid=30192
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também denominados cursos de especialização, no âmbito do Sistema 

Federal de Educação Superior. 

● Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica. 

● Resolução nº 4, de 16 de julho de 2021, que altera o artigo 11 da Resolução 

CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas para 

a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também denominados 

cursos de especialização, no âmbito do Sistema Federal de Educação 

Superior. 

● Resolução CONSUP/IFMT n° 81, de 26 de novembro de 2020, que aprova o 

Regulamento Didático do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Mato Grosso. 

● Resolução n°038 CONSEP IFMT, de 26 de outubro de 2021, que aprova o 

Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu no âmbito do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso. 

 
1.3 Definição de vagas, formas de ingresso e processo seletivo 
 

 
O ingresso de candidatos/as irá considerar as normas internas das 

instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT), bem como a legislação brasileira vigente expressa neste PPC. 

Importante destacar que os/as candidatos/as ao ingresso no Curso devem atuar 

no estado ao qual a instituição de ensino está vinculada. 

 
• Quantitativo de vagas: 200 

• Forma(s) de ingresso: O ingresso nos cursos de Pós-Graduação lato sensu 

em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica do IFMT dar se á 

mediante‐processo seletivo, com formas e critérios estabelecidos, em 

edital específico, por meio Centro de Referência em Educação a Distância e 

da Pró-reitoria de Ensino e Pró-Reitoria de Pesquisa do IFMT. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=90891
http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2021-pdf/197911-rces004-21/file
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• Inscrição: Para inscrever-se no processo seletivo, o candidato deverá 

formalizar sua inscrição e disponibilizar os documentos exigidos em local e 

datas definidos no edital do referido processo seletivo. 

• Matrícula: A matrícula é o ato formal pelo qual se dará a vinculação 

acadêmica do discente ao IFMT após a classificação em Processo Seletivo, 

mediante a apresentação dos documentos exigidos no edital. 

 
 

 

1.4 Desligamento e reingresso no curso 
 

 
Estudantes que não concluírem o curso poderão se submeter ao Edital de 

ingresso e solicitar o aproveitamento de estudos, conforme Resolução CONSUP 

nº 081/2021 que trata do Regulamento Didático do IFMT. Em nenhuma outra 

hipótese será concedido aproveitamento de estudos. À coordenação de curso e ao 

colegiado compete a análise das Matrizes para emissão de deferimento ou não 

 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO 
 

 
2.1 Apresentação e contextualização institucional 

O objeto desta proposta é a nova oferta do Curso de Pós-graduação (Lato 

Sensu) Especialização em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, para a 

qual a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, do Ministério da 

Educação Setec/MEC, por meio da parceria com a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes/UAB, no âmbito do Edital 

Capes nº 25/2023, está implementando o presente projeto voltado para a 

formação de profissionais da educação, com vistas às ofertas de Educação 

Profissional nas redes públicas de educação. 

 
2.2 Breve histórico da oferta do curso 
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A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, 

em 01 de março de 2018, publicou a chamada pública para articulação de cursos 

superiores na 10 modalidade EaD, no âmbito do Programa Universidade Aberta 

do Brasil – UAB. A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - 

Setec/MEC, com o objetivo de atender ao artigo 206 da Constituição Federal, em 

seus incisos V e VII, aos artigos 61 e 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9394/1996), e as Metas 15, 16, 17 e 18 do Plano Nacional de 

Educação (PNE 20142024), que tratam das diretrizes para os profissionais da 

educação básica, buscou parceria com a Capes/UAB para que, em regime de 

colaboração com a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, pudesse elaborar cursos produzidos sob demanda da Setec/MEC, 

em áreas estratégicas, com propostas de projetos pedagógicos de cursos (PPCs) 

unificados e materiais didáticos nacionais, produzidos para compartilhamento 

junto às instituições Públicas de Ensino Superior (IPES) que aderissem à oferta dos 

cursos fomentados nacionalmente. 

O Edital Capes nº 05 de 2018 estabeleceu normas para seleção de 

propostas de instituições públicas de ensino superior, integrantes do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), para oferta de cursos superiores na 

modalidade de Educação a Distância (EaD), no âmbito do Programa UAB. O 

objetivo do edital foi selecionar propostas das Instituições Públicas de Ensino 

Superior (IPES), integrantes do Programa UAB, para a oferta de cursos superiores 

na modalidade a distância, com vagas prioritárias para cursos na área de 

Formação de Professores, em atendimento à Política Nacional de Formação de 

Professores, conforme Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016. 

De acordo com as regras do edital, as IPES poderiam ofertar cursos 

convencionais ou nacionais e, neste caso, assumiriam a irrestrita concordância 

com os temos do Projeto Pedagógico Nacional e com o material didático 

produzido, comprometendo-se a ofertá-los de forma integral, acatando o 

público-alvo a ser atendido. 
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Nesse contexto, a Setec/MEC apresentou duas propostas para realização 

de cursos nacionais, sendo uma delas, a oferta de um curso em nível de 

especialização (Lato Sensu), voltado para a formação em gestâo para professores 

da educação profissional e tecnológica, visando atender à Meta 15 do PNE e a 

Resolução CNE/CEB nº 06/2012, que asseguram aos professores graduados, não 

licenciados, em efetivo exercício na profissão docente ou aprovados em concurso 

público, o direito à formação pedagógica, excepcionalmente, por meio de pós- 

graduação lato sensu, de caráter pedagógico. 

 
2.3 Caracterização do Campus 

O Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso é uma 

instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e 

multicampi, especializada na oferta de educação profissional e tecnológica nas 

diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos 

técnicos e tecnológicos com sua prática pedagógica. 

O Campus Cuiabá - Bela Vista, um dos Campi do IFMT, foi inaugurado em 

13 de setembro de 2006 e teve o seu funcionamento autorizado pela Portaria 

Ministerial nº. 1.586, de 15 de setembro de 2006. Nesse período funcionava como 

uma extensão do Centro Federal de Educação Tecnológica de Mato Grosso 

(CEFET-MT), que passou a ser denominado campus com a lei de criação dos 

institutos, Lei nº 11,892, de 29 de setembro de 2008. Vinculado ao Ministério da 

Educação, possui natureza jurídica de autarquia, sendo detentor de autonomia 

administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. 

2.4 Breve histórico da EaD no IFMT 

A Educação a Distância no IFMT é anterior à sua lei de criação, dada pela Lei 

n. 11.892, de29 de dezembro de 2008. Ao longo de onze anos, a EaD do IFMT 

diversificou o atendimento à modalidade, atendendo ao nível médio, com a 

oferta de cursos técnico subsequentes destinados aos servidores da educação e 

aumentou a quantidade de cursos superiores, tanto de graduação quanto de pós- 

graduação dentro do Programa UAB/IFMT. Seguindo a forte tendência de 
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institucionalização da EaD nos Institutos Federais, partir da segunda metade da 

década dos anos 2010, a instituição criou o Centro de Referência em Educação a 

Distância em 13 de novembro de 2019, através da portaria no 2837/2019 RTR- 

SRDA/RTR-CG/RTR-GAB/RTR/IFMT, tendo entre suas atribuições: a 

consolidação das políticas institucionais da Educação a Distância no IFMT, 

vigente no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); a gestão da oferta de 

cursos na modalidade a distância, em diferentes níveis e eixos tecnológicos, em 

programas de formação institucionais ou especiais, e a promoção da pesquisa em 

tecnologias educacionais para subsidiar as ações educativas do IFMT. 

O movimento de criação dos Centros de Referência iniciou-se em escala 

nacional a partir de 2015 e se fortaleceu com a adesão do Conselho Nacional das 

Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(CONIF), a partir de 2017. Resultado desse movimento foi a criação dos Centros 

de Referência de Educação a Distância no Brasil em várias instituições e, o IFMT 

passou a ser a 16ª instituição da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica a institucionalizar o seu Centro de Referência em Educação a 

distância/CREaD. 

Em 2021, os Centros de Referências da Rede Federal passam por nova 

reordenação, em função da Portaria nº 713, de setembro de 2021, que 

estabeleceu as Diretrizes para a organização dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia. De toda forma, o Centro de Referência tem o objetivo de 

impulsionar e democratizar o acesso à formação continuada através da Educação 

a Distância. 

3 PARTICIPANTES 

 
Poderão participar do curso profissionais portadores/as de diploma de 

graduação em qualquer área do conhecimento, obtido em instituições 

reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), preferencialmente aqueles/as 

que atuam ou que pretendem atuar em espaços e funções de gestão na Educação 

Profissional e Tecnológica pública, em especial na direção e na vice-direção de 
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escola, coordenação pedagógica, orientação educacional e supervisão de ensino, 

dentre outros. 

 

4 OBJETIVOS 

 
4.1 Objetivo Geral 

 
Promover o aprimoramento dos conhecimentos em Gestão da Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT) por meio de reflexões teórico-críticas e 

contextualizações práticas, considerando as especificidades dessa modalidade 

educacional e os compromissos com a educação pública emancipatória, na 

perspectiva da gestão democrática e participativa. 

 
 
 
4.2 Objetivos Específicos 

 

1. Compreender os fundamentos de uma gestão escolar participativa e 

democrática. 

2. Examinar as políticas públicas e a legislação educacional em uma 

perspectiva histórica e crítica e suas implicações para a oferta e para as 

condições de desenvolvimento da EPT. 

3. Analisar as relações entre gestão pedagógica, administrativa e de pessoal, 

considerando os objetivos da escola e as práticas de organização e gestão 

com foco na melhoria da aprendizagem. 

4. Conhecer ferramentas de gestão e formas de organização do trabalho 

escolar considerando preceitos democráticos, participativos e dialógicos 

em vista do planejamento acadêmico, da (re)elaboração de projetos 

pedagógicos e de planos de ensino e da avaliação institucional. 
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5. Discutir os aspectos dos ambientes social, cultural, econômico e político a 

serem considerados na configuração situacional de escolas que ofertam a 

EPT. 

6. Refletir sobre a relação trabalho, sociedade e educação e suas implicações 

para a formação humana omnilateral, politécnica e emancipatória. 

7. Estabelecer as relações entre teorias e práticas de gestão na EPT à luz da 

necessidade da formação humana integral e da relação com o mundo do 

trabalho. 

8. Conhecer o teor das propostas de gestão pública educacional dos 

organismos multilaterais internacionais e suas implicações para a EPT 

brasileira. 

9. Refletir sobre as relações de poder no cotidiano escolar considerando a 

perspectiva da gestão democrática e os compromissos da formação 

humana integral e emancipatória na EPT. 

10. Analisar formas mediante as quais os gestores podem atuar na 

mobilização para o diálogo entre coletivos escolares na EPT, sobretudo 

para a elaboração compartilhada de propostas e estratégias orientadas por 

valores éticos de emancipação social. 

11. Discutir formas de condução ao diálogo da escola com a comunidade 

externa, com as entidades de representação, com os sistemas de ensino e 

com o poder público. 

12. Explicitar valores e normas do serviço público e a importância do controle 

social, das relações com os sistemas de ensino, comunidades e 

movimentos sociais para a efetivação da gestão democrática e 

participativa. 

13. Compreender estratégias de inclusão social e educacional na EPT baseadas 

nos preceitos da igualdade, equidade e valorização das diversidades 

(culturais, étnicas, raciais, de gênero, orientação sexual, etárias, das 

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, regionais, territoriais, 

políticas e religiosas). 
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14. Verificar formas de fomento à indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão, inclusive por meio de políticas institucionais. 

15. Discutir as conexões entre o planejamento acadêmico e a avaliação 

institucional como meio de efetivar a gestão democrática e participativa. 

16. Averiguar formas pelas quais a gestão na EPT pode contribuir para atenuar 

os riscos da evasão e do abandono discentes e encorajar a permanência e o 

êxito escolares. 

 

5 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO 

 
O perfil profissional desejado para os/as egressos/as deste curso de Pós- 

Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica está 

centrado no entendimento crítico de como agir, em face das complexas situações 

do mundo do trabalho, na gestão de instituições, coletivos de trabalho 

pedagógico e na implementação de políticas públicas concernentes a essa 

modalidade educacional. Isso pressupõe ter em vista: 

● o conhecimento sobre como investigar o ambiente social, cultural, 

econômico e político em que se situa a escola; 

● a compreensão das relações de poder, da importância da comunicação 

interna e externa à escola e do trabalho em equipe; 

● o planejamento dialógico, a (re)elaboração de projetos pedagógicos e de 

planos de ensino, a avaliação institucional e a implementação de 

ferramentas de gestão e de novos processos de organização do trabalho 

escolar e pedagógico de forma democrática e participativa; 

● a mobilização da capacidade de diálogo dos coletivos escolares para a 

elaboração compartilhada de propostas e estratégias destinadas a 

enfrentar os desafios sociais, educacionais, econômicos e ambientais que 

surgem, pautadas pelos valores da ética e da emancipação social; 

● a implementação de processos que visem à inclusão social e educacional, à 

igualdade e ao respeito às diversidades culturais (culturais, étnicas, raciais, 
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geracionais, de gênero, orientação sexual, territoriais, políticas e religiosas 

e de pessoas com deficiência); 

● a transparência na gestão dos recursos, privilegiando ampla discussão e 

decisão em relação à sua aplicação; 

● a valorização dos membros da comunidade escolar, dando voz e escuta 

ativa aos/às estudantes e às suas representações, aos/às docentes, pais, 

mães ou responsáveis, funcionários/as técnico-administrativos e 

conselho escolar ou órgãos colegiados; 

● o amplo diálogo com a comunidade, com as entidades de representação, 

com os sistemas de ensino e com o poder público; 

● o comprometimento com os valores e as normas do serviço público, a 

cultura do controle social, a valorização das relações com os sistemas de 

ensino, as comunidades e os movimentos sociais, na perspectiva da gestão 

democrática e participativa; 

● a participação da escola em redes de cooperação comprometidas com a 

expansão da EPT pública, democrática, inclusiva e emancipatória; 

● a divulgação dos sucessos obtidos pelo coletivo da escola, seus/suas 

professores/as, estudantes e técnico-administrativos; 

● as formas pelas quais a gestão na EPT pode contribuir para atenuar os 

riscos da evasão e do abandono discentes e encorajar a permanência e o 

êxito escolares. 

 

6 JUSTIFICATIVAS 
 

 
O mundo atual caracteriza-se pela fragmentação e pela dispersão da 

produção econômica, pela hegemonia do capital financeiro, pela rotatividade de 

mão de obra, pela obsolescência vertiginosa das qualificações para o trabalho em 

decorrência do surgimento incessante de novas tecnologias, pelo desemprego 

estrutural, pelas desigualdades, causando exclusão social, econômica e política. 
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Para além desses aspectos, a sociedade contemporânea é marcada por 

uma descentralização do poder, com ênfase na multiplicidade e na diversidade de 

perspectivas e de identidades (Veiga-Neto, 2007). Esse entendimento abre a 

discussão sobre a identidade das instituições de Educação Profissional e 

Tecnológica como lugares de construção de diálogos e compromissos com a 

educação pública, gratuita e de qualidade, compreendida como recurso 

necessário para a transformação dessa realidade. 

Nessa direção, espera-se que uma instituição de EPT, além de oportunizar 

o acesso a todos/as, seja também aquela de cuja construção todos/as possam 

participar, de modo que sua atuação social corresponda aos interesses mais 

amplos da sociedade. É preciso considerar, todavia, que a gestão das instituições 

de ensino de EPT se contextualiza em um cenário sócio-histórico complexo, 

marcado por rupturas, contradições e desafios em relação às políticas públicas 

específicas para esse campo. 

Assim, o exercício da gestão implica, além da inerente dimensão técnica, a 

necessidade de postura reflexiva e crítica por parte de quem a exerce, em relação 

às questões políticas que desenham as relações de poder, com as diferentes 

instâncias da esfera pública, as instituições de EPT e a sociedade. 

Fazer gestão na EPT implica enfrentar as contradições históricas que a 

constituem, fruto da divisão social de classes e da hegemonia do capital, e a 

consequente exclusão social, econômica e política, fundamentada na divisão 

social do trabalho. 

Esse movimento impõe o enfrentamento da tensão entre o senso comum 

educacional, que defende a aplicação de métodos e de princípios da 

administração empresarial capitalista alinhada aos desígnios do mercado, em 

contraposição a uma concepção de cunho crítico-emancipatório, que considera 

a condição cultural e histórica do trabalho pedagógico e do papel social da escola, 

o processo pedagógico como sua especificidade e sua dimensão democrática 

como práxis social e política (Paro, 2010; 2020). 



20  

Assim, ressignificar o papel e a práxis do/a gestor/a na EPT implica 

entender a sua condição política, redimensionando as relações sociais de poder 

no interior da escola e dela com a sociedade, construindo um processo de caráter 

eminentemente democrático. Nessa perspectiva, é fundamental a compreensão 

de que a gestão educacional e escolar na EPT carrega em si o compromisso de 

promover a participação ativa de estudantes, educadores/as e membros da 

sociedade no processo de tomada de decisões e na organização das instituições 

de ensino. 

Considerando a gestão de uma instituição como mediação para a 

realização de determinados fins, não há como ensinar valores democráticos sem 

que as práticas institucionais estejam imbuídas nesses mesmos princípios e 

significados. Essa abordagem, comprometida com a transparência, com a 

inclusão, com a responsabilidade compartilhada e com o fortalecimento da 

comunidade educacional, visa a possibilitar uma educação de qualidade e a 

formação cidadã dos/as estudantes. 

Trata-se, portanto, do exercício da cidadania que possibilita a apropriação 

e a construção da instituição escolar como um território verdadeiramente 

público. Assim, a gestão na EPT deve estar voltada a possibilitar o engajamento 

de diferentes sujeitos na realização dos objetivos institucionais. Para Ângelo 

Ricardo de Souza (2009, p. 125), trata-se de 

 
[...] um processo político no qual as pessoas que atuam na/sobre a escola 

identificam problemas, discutem, deliberam e planejam, encaminham, 

acompanham, controlam e avaliam o conjunto das ações voltadas ao 

desenvolvimento da própria escola na busca da solução daqueles 

problemas. 

 

Sendo assim, a oferta do Curso de Pós-graduação lato sensu em Gestão na 

Educação Profissional e Tecnológica com tais concepções se justifica, tendo em 

vista a necessidade de formação nessa área como uma oportunidade aos 

educadores e às educadoras que atuam ou que desejam atuar em espaços e em 

funções de gestão na EPT, para conhecimento, planejamento, implementação e 
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acompanhamento de políticas e de processos da Educação Profissional e 

Tecnológica em instituições públicas. 

No processo de formação para a gestão na EPT, o que se coloca é a 

necessidade de compreensão do referencial que sustenta a práxis crítica, 

reflexiva, democrática e emancipatória, tanto dos membros da comunidade 

escolar quanto da própria instituição, procurando superar a contradição que 

existe entre uma educação democrática e uma gestão puramente gerencial 

(Paro, 2010). É de fundamental importância que o/a gestor/a se apoie nos 

pressupostos da teoria crítico-dialética, relacionando-a com a prática social, e 

que esteja comprometido/a em resolver problemas da educação no contexto da 

escola, além de buscar atender aos interesses da classe trabalhadora e da 

transformação social (Veiga, 2018). 

Considerando o caráter público da educação, a gestão democrática, 

portanto, demanda relações fundadas em regras de colaboração, 

corresponsabilidade e solidariedade entre os diferentes segmentos que 

constituem cada instituição. Trata-se, portanto, da gestão social que se 

contrapõe ao modelo de gestão estratégica das instituições mercantilistas, por 

meio da qual o processo decisório é exercido pela participação ativa e solidária dos 

diferentes sujeitos sociais, fundamentado na ação dialógica a fim de alcançar a 

integralidade da dimensão humana (Tenório, 1998, 2006). Esse diálogo coletivo, 

constituinte do modelo de gestão social das instituições, 

 
vai significar que a legitimidade das decisões deve ter origem em espaços 

de discussão orientados pelos princípios da inclusão, do pluralismo, da 

igualdade participativa, da autonomia e do bem comum. Espaços onde se 

articulam diferentes atores que vocalizam as suas pretensões com o 

propósito de planejar, executar e avaliar políticas públicas ou decisões de 

produção (Tenório, 2006, p. 1147). 

 

Isso representa um grande desafio, na medida em que implica a mudança 

de lógica dos processos autoritários para um processo educativo de 

comprometimento e de construção da autonomia baseada no compromisso com 

os objetivos maiores da instituição. Como afirma Denise Leite (2005), a 
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participação permite que os atores institucionais criem e recriem os processos 

constituintes de organização e de funcionamento em cada instituição. 

Considerando os aspectos apontados, o que se propõe como percurso 

formativo é o aprofundamento da formação crítico-dialética em relação às 

dimensões científicas, sociais e políticas da EPT. Com isso, espera-se que os/as 

profissionais da educação possam ter acesso aos subsídios teóricos para planejar 

e desenvolver formas e estratégias de gestão das instituições de educação, de 

modo a constituir espaços educacionais que possibilitem a criação de condições 

para a formação integral do ser humano (Paro, 2010; Ramos, 2008). 

Desse modo, o percurso formativo do Curso de Pós-Graduação lato sensu 

em Gestão na EPT estrutura-se a partir de uma concepção de gestão social 

participativa e dialógica, como possibilidade para a prática educativa 

emancipatória e autônoma, tanto dos membros da comunidade escolar quanto 

da própria instituição. 

 
 

 

7 ORGANIZAÇÃO 
 

 
7.1 Princípios Pedagógicos 
 

 
Além da referência legal, é preciso destacar que a Educação Profissional e 

Tecnológica faz parte de uma proposta de política pública de educação 

sintonizada com um projeto social emancipatório. Esta proposta, ao articular a 

oferta educacional (ampliada e interiorizada) com uma concepção histórico- 

crítica do processo educativo, busca a formação omnilateral dos sujeitos. A 

intencionalidade de tais políticas é a de que estas estejam vinculadas ao contexto 

social em que são implantadas e a de que a educação seja considerada 

[...] não apenas como elemento contribuinte para o desenvolvimento 

econômico e tecnológico nacional, mas também como fator para 

fortalecimento do processo de inserção cidadã de milhões de brasileiros. 

Trata-se de um projeto progressista que entende a educação como 
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compromisso de transformação e de enriquecimento de conhecimentos 

objetivos capazes de modificar a vida social e de atribuir-lhe maior 

sentido e alcance no conjunto da experiência humana, proposta 

incompatível com uma visão conservadora de sociedade. Trata-se, 

portanto, de uma estratégia de ação política e de transformação social 

(Pacheco, 2011, p. 17). 

 

Dessa maneira, as referências tecnicistas das diferentes versões históricas 

da Educação Profissional e Tecnológica à sua gestão, bem como seu objetivo 

limitado à formação/qualificação de mão de obra, são substituídas por uma visão 

humanista e vinculada aos problemas do mundo do trabalho contemporâneo. 

Nesse sentido, a proposta curricular do curso assume a concepção da EPT em uma 

perspectiva crítico-dialética e emancipatória. Para tanto, orienta-se pelos 

princípios que regem a Política Nacional de Formação de Profissionais para a EPT 

definida pela Setec/MEC: a formação humana integral; o trabalho como princípio 

educativo; a prática social como produtora de conhecimentos; a 

indissociabilidade das dimensões do processo educativo; e os educandos como 

produtores de conhecimento (Brasil, no prelo, p. 22-28). 

 

Formação humana integral 

 

 
Em termos da formação humana integral, a gestão educacional e escolar 

da EPT pode contribuir para superar a divisão dos seres humanos entre os que 

pensam e os que executam e a hierarquia de conhecimentos subordinada à 

diferenciação das classes sociais. 

A perspectiva de formação humana integral, no âmbito da EPT, requer que 

o trabalho de gestão educacional planeje e desenvolva, em conjunto com os 

profissionais da EPT, estratégias para superar os entraves relacionados aos 

investimentos financeiros, à estrutura física necessária para o funcionamento 

das atividades educacionais, ao desenvolvimento dos recursos tecnológicos e às 

políticas de valorização dos profissionais da educação, com vistas à promoção da 

autonomia das unidades educacionais. Nessa perspectiva, a gestão precisa 

mobilizar a comunidade escolar para a definição de um projeto político- 
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pedagógico cujo princípio central encaminhe o planejamento e a práxis educativa 

visando à formação profissional de cunho emancipatório. 

Nesse sentido, faz-se necessário suprimir a hierarquia de conhecimentos 

de origem classista; entender a educação profissional e tecnológica como um 

bem público e um instrumento de valorização do trabalho e dos trabalhadores; 

compreender as bases materiais da formação de sujeitos históricos e da 

consciência de classe social; valorizar a história do trabalho e do conhecimento na 

constituição da humanidade e entender a realidade concreta como síntese 

dialética. 

A perspectiva de educação integral consiste na formação omnilateral do 

ser humano, com desenvolvimento pleno de suas potencialidades e consciente 

de suas capacidades para libertar-se da alienação. A formação humana integral 

é, segundo Marise Ramos (2005), um dos princípios da EPT, cujas dimensões são 

trabalho, ciência e cultura. 

A concepção de educação omnilateral, além da formação politécnica, 

também engloba os conhecimentos teóricos e práticos do desenvolvimento 

intelectual humano, como constituintes de sua dimensão social. Para Gaudêncio 

Frigotto (2012, p. 267), a educação omnilateral significa 

 
[uma] concepção de educação ou formação humana que busca levar em 

conta todas as dimensões que constituem a especificidade do ser 

humano e as condições objetivas e subjetivas reais para o seu pleno 

desenvolvimento histórico. Essas dimensões envolvem sua vida 

corpórea material e seu desenvolvimento intelectual, cultural, 

educacional, psicossocial, afetivo, estético e lúdico. Em síntese, educação 

omnilateral abrange a educação e a emancipação de todos os sentidos 

humanos, pois os mesmos não são simplesmente dados pela natureza. 

 
 

 

Tal concepção crítica de educação busca considerar as relações históricas, 

sociais e culturais como dimensões integradas ao contexto social da vida humana 

(Saviani, 2008). 

No movimento de constituir-se histórica e culturalmente sobre processos 

produtivos e, por consequência, nos processos socioculturais, o trabalho humano 
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é concebido como práxis mediadora e transformadora da natureza pelos 

indivíduos, na produção de sua sobrevivência. 

Portanto, para superar a formação do ser humano alienado pela divisão 

social do trabalho, a formação humana integrada não somente possibilita uma 

articulação entre educação básica e formação para o trabalho, como também 

oportuniza uma formação politécnica e integradora dos conhecimentos 

científico-tecnológicos (Ciavatta, 2014). 

Nessa direção, a educação integral busca superar a formação escolar 

subalterna e voltada para o mercado de trabalho. Ela visa, sobretudo, a uma 

educação para o mundo do trabalho, cujo processo formativo objetiva a 

construção de conhecimentos que possibilitam o desenvolvimento da 

consciência crítica acerca da natureza e das contradições da sociedade 

capitalista, do seu domínio técnico, tecnológico e econômico sobre os seus 

processos produtivos. Ao estimular o aproveitamento do potencial da prática 

educativa em todas as suas dimensões, a formação humana integral permite 

transcender a visão utilitarista do ensino e libertar o ser humano da alienação, a 

partir do desenvolvimento das suas capacidades de pensar, sentir e agir nas 

relações sociais e com o mundo do trabalho. 

 

O trabalho como princípio educativo 
 

 
A reflexão sobre a formação humana integral nos leva à questão do 

trabalho como princípio educativo. Esse princípio sugere que uma das atribuições 

dos/as educadores/as em EPT é possibilitar que o/a educando/a consiga 

identificar a historicidade do trabalho humano e o papel das classes sociais no 

desenvolvimento dos processos produtivos; entender o trabalho como elemento 

essencial na transformação da natureza, da sociedade e do próprio ser humano; e 

compreender que a ciência resulta da transformação teorizada do trabalho. 

O trabalho é uma dimensão fundante na produção da vida social para a 

concretização de uma proposta educacional cujo objetivo é a formação humana 
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integral. Lucília Machado (2023, p. 5) considera que “a riqueza humana criada 

pelos trabalhadores, inclusive em termos de novos saberes, valores e normas, 

teria o potencial de ser também formativa”. 

No contexto da produção social capitalista, todavia, a atividade de formar 

plenamente o ser humano constitui-se em uma atividade desafiadora no sistema 

educacional. Para Frigotto (2012, p. 272-273), 

 
o desafio é, pois, a partir das desigualdades que são dadas pela realidade 

social, desenvolver processos pedagógicos que garantam, ao final do 

processo educativo, o acesso efetivamente democrático ao 

conhecimento na sua mais elevada universalidade. Não se trata de tarefa 

fácil e nem que se realize plenamente no interior das relações sociais 

capitalistas. 

 

Assumir uma perspectiva educacional que possibilite a formação humana 

integral exige reconhecer o trabalho como princípio educativo, cuja contribuição 

visa à apropriação de conceitos e de métodos científicos a partir da integração das 

dimensões teórica e prática na produção da vida social. Tal concepção de 

formação pode possibilitar que o ser humano compreenda e supere as condições 

históricas de exploração e de alienação do trabalho às quais ele é submetido 

enquanto constituinte da classe trabalhadora, que, além de tudo, hoje, se 

defronta com avanço da automatização, dos algoritmos e da inteligência artificial 

(Machado, 2023). 

Tomar o trabalho como princípio educativo na perspectiva da formação 

humana integral estabelece que a educação para o trabalho se torne formação 

humana na amplitude do seu potencial físico e intelectual e na perspectiva 

emancipadora do ser social. Ademais, o trabalho como princípio educativo possui 

significado quando, no processo formativo, são consideradas a historicidade das 

ações humanas, a realidade socioeconômica em suas contradições, as condições 

tecnológicas concretas e a totalidade da vida social. Nessa perspectiva, os 

processos educacionais são tomados como práticas sociais intencionais de 

construção e de apropriação de conhecimentos, de desenvolvimento de técnicas 

e de tecnologias no âmbito do desenvolvimento da ciência e da cultura. 
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A partir da concepção do trabalho como princípio educativo na e para a 

perspectiva de educação integral e emancipatória, é fundamental refletir sobre o 

papel e a contribuição da gestão escolar e educacional nesse processo. 

Inicialmente, considera-se que o planejamento, a organização e o 

acompanhamento das atividades das instituições escolares devem possibilitar a 

compreensão do processo histórico de produção científica e tecnológica, como 

conhecimentos desenvolvidos e apropriados socialmente. Nesse processo, 

entende-se que tais ações devem possibilitar a discentes, docentes e demais 

profissionais da educação a organização e o desenvolvimento do processo de 

ensino e de aprendizagem em condições para ampliar e aprofundar a relação 

teórico-prática na produção do conhecimento para a formação integral do ser 

humano, particularmente daqueles que vivem do trabalho. Nessa direção, 

Kuenzer, Abreu e Gomes (2007, p. 472) assinalam que 
 

 
ensinar a conhecer, enquanto capacidade de agir teoricamente e pensar 

praticamente é a função da escola; esse aprendizado não se dá 

espontaneamente pelo contato com a realidade, mas demanda o 

domínio das categorias teóricas e metodológicas pelo aprendizado do 

trabalho intelectual. As novas demandas de articulação entre 

conhecimento científico e conhecimento tácito reforçam a necessidade 

de ampliação crescente das oportunidades de acesso ao conhecimento 

com qualidade como condição necessária à inserção e à permanência nas 

relações sociais e produtivas para os que vivem do trabalho. 

 

Assim, o trabalho é considerado princípio educativo na medida em que a 

escola desenvolve as condições concretas para a construção de uma práxis 

educativa ancorada na perspectiva da pedagogia histórico-crítica. 

A partir dessa práxis, é importante refletir como a gestão escolar e 

educacional pode contribuir para a superação das formas de organização escolar 

ancoradas em tendências pedagógicas e práticas de ensino fragmentadas e 

utilitaristas. Para isso, as práticas de gestão escolar e educacional devem 

possibilitar a articulação entre ciência, cultura, tecnologia e sociedade, tomando 

o trabalho como princípio educativo. 
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Prática social como produtora de conhecimentos 

 

 
A luta diária da humanidade se constitui como um laboratório de vivências 

e de produção de saberes fundamentais para a sobrevivência individual e coletiva. 

Assim, a prática social é que possibilita a elaboração de teorias explicativas e de 

soluções no plano material e imaterial para os desafios da coletividade. Nessa 

perspectiva, o conhecimento é entendido como produção social coletiva; é 

necessária a valorização da sabedoria popular vinda da prática diária; a relação 

prática-teoria-prática informa dialeticamente a ação educativa. 

Um dos desafios da gestão na EPT consiste em organizar a instituição e 

mobilizar as pessoas para que uma educação capaz de tornar perceptíveis as 

múltiplas interações do sujeito com o mundo do trabalho seja ofertada. Isso exige 

do/a gestor/a um olhar cuidadoso e atento para a escola, no entendimento desta 

como um espaço de construção de saberes, como um caminho para a 

compreensão das interações do sujeito com o mundo do trabalho, assim como 

das suas inter-relações com o mundo da vida social e do conhecimento. Ou seja, 

o/a gestor/a precisa reconhecer e tratar a escola como espaço público onde ocorre 

ensino, extensão e pesquisa como "prática social de conhecimento” (Santos, 

1989). 

Na mesma direção, Cipriano Luckesi (1985, p. 49) coloca como pressuposto 

básico "que o conhecimento só nasce da prática com o mundo, enfrentando os 

seus desafios e resistências, e que o conhecimento só tem seu sentido pleno na 

relação com a realidade”. Para esse autor, o conhecimento compreende três 

dimensões: inicialmente, como compreensão e transformação do mundo; em 

segundo lugar, como subsídio para a ação; e, em um terceiro momento, como 

condição para a libertação. A ação sobre o mundo com vistas à sua transformação 

exige que o sujeito o compreenda e o interprete. 

Os conhecimentos historicamente produzidos para compreensão do 

mundo foram e são desenvolvidos por um conjunto de sujeitos sociais e são, 

portanto, históricos e sociais. “Histórico, porque cada conhecimento novo é um 
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aprofundamento de conhecimentos anteriores; e social, porque nenhum sujeito 

constrói um conhecimento totalmente novo” (Tozoni-Reis, s/d, p. 3). 

Nesse sentido, entende-se, a partir desse princípio pedagógico, que cabe 

ao/à gestor/a criar condições e mobilizar as pessoas para pensar a escola como 

lugar de busca, de estudo, de conhecimento, de explicação e de compreensão do 

mundo de forma crítica e reflexiva. Isso implica o permanente diálogo entre a 

teoria e a prática, motivados por ações do sujeito, inclusive no cotidiano, e 

demonstra que não basta preencher os requisitos do sistema, sendo necessário, 

igualmente, diminuir o abismo entre áreas do conhecimento, entre o técnico e o 

humano. 

A análise da prática social como produtora de conhecimento, no contexto 

da gestão escolar e educacional, implica, necessariamente, repensar a função da 

educação escolar. 

Na perspectiva da gestão social e emancipatória, a gestão escolar e 

educacional requer que os diversos atores participantes desse processo atuem 

para não secundarizar a função social intrínseca à educação escolar. Nessa 

direção, Saviani (2008) defende que a escola deve orientar-se pelo propósito de 

contribuir com o desenvolvimento integral do ser humano. Para o referido autor, 

a educação escolar, a partir da concepção histórico-crítica, 

 
[...] envolve a necessidade de se compreender a educação no seu 

desenvolvimento histórico-objetivo e, por consequência, a possibilidade 

de se articular uma proposta pedagógica cujo ponto de referência, cujo 

compromisso, seja a transformação da sociedade e não sua manutenção, 

a sua perpetuação (Saviani, 2008, p. 80). 

 
 

 

Assim, tanto os desafios da gestão escolar e educacional quanto a 

implementação da prática social como produtora de conhecimento consistem 

em criar e em assegurar coletivamente as condições técnicas, pedagógicas e 

políticas que possibilitem o desenvolvimento dos conhecimentos técnicos, 

tecnológicos, científicos e culturais. 
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Nesse sentido, é fundamental que a gestão escolar reflita sobre a 

importância da participação ativa dos diferentes sujeitos e segmentos da escola, 

promovendo-a, a partir do seu compromisso político como horizonte para a 

construção de uma realidade educacional transformadora (Saviani, 2008). 

 

Indissociabilidade no processo educativo 

 
A indissociabilidade no processo educativo se refere à inseparabilidade 

contida na expressão ensino-pesquisa-extensão, porquanto, partes de um 

mesmo processo, que deve permear toda a atividade educativa, a saber: ensino- 

pesquisa-extensão praticados como partes indissociáveis; integração dialética 

entre teoria e prática; não hierarquização dessas dimensões no processo 

educativo. 

Na política de formação de profissionais da Educação Profissional e 

Tecnológica, o princípio da indissociabilidade no processo educativo requer a 

integração ensino, pesquisa e extensão como dimensões do conhecimento para 

promover uma formação acadêmica voltada para a realidade social e, portanto, 

em diálogo constante com a comunidade. 

A indissociabilidade entre ensino, extensão e pesquisa, desde a educação 

básica, é essencial para proporcionar uma educação mais abrangente, 

estimulante e conectada com a realidade. Essa integração fortalece a formação 

dos/as educandos/as, instiga a produção de conhecimento e promove o 

desenvolvimento social e econômico, contribuindo para o progresso da educação 

e da sociedade. 

A indissociabilidade, a partir do desenvolvimento de práticas pedagógicas 

integradoras em oposição às tradicionais práticas fragmentadoras do saber, 

requer soluções ético-políticas institucionais, com definição de finalidades 

educacionais emancipadoras, capazes de promover a autonomia dos sujeitos 

envolvidos no processo educacional (Araujo; Frigotto, 2015). 
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A articulação ensino, pesquisa e extensão – sem afastar as especificidades 

de cada uma dessas atividades – é um princípio orientador que possibilita a 

construção da perspectiva de educação humana integral. Tal processo deve 

considerar a realidade social, econômica, tecnológica e cultural na qual cada 

instituição está inserida, em cumprimento às suas finalidades e aos seus 

objetivos estabelecidos no plano de desenvolvimento institucional. 

A materialização da integração entre ensino, pesquisa e extensão, na 

prática acadêmico-científica e cultural, todavia, não se restringe às atividades 

desenvolvidas entre professores/as e estudantes, pois a indissociabilidade deve 

ser entendida como atribuição institucional e, portanto, requer o envolvimento 

dos múltiplos sujeitos que integram cada instituição educacional, especialmente 

daqueles/as que atuam na gestão e na condução das políticas institucionais. 

Nessa linha interpretativa, Araújo e Frigotto (2015, p. 64) consideram que, para 

que se desenvolvam práticas pedagógicas integradoras, são necessárias não 

somente soluções didáticas, mas também políticas, as quais são fundamentais 

para que o projeto de ensino integrado se efetive com a plenitude do seu 

significado político de transformação. 

Colocar em prática o princípio da indissociabilidade ensino, pesquisa e 

extensão, desde as ações de gestão, portanto, impõe um esforço institucional que 

visa a superar o modelo educacional alicerçado no trabalho fragmentado entre os 

segmentos que planejam/decidem e os que executam as atividades que visam ao 

alcance dos objetivos e das finalidades da educação. 

As ações de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 

contribuem para o desenvolvimento socioeconômico do país. Isso porque a 

produção de conhecimento, a formação de profissionais qualificados e o trabalho 

em parceria com a sociedade geram impactos que promovem o crescimento 

sustentável e a melhoria da qualidade de vida das pessoas (Gonçalves, 2015). 

A integração entre ensino, pesquisa e extensão como conceitos 

indissociáveis fortalece o sistema educacional. Ao integrar teoria e prática, 

promover a produção de conhecimento e se envolver ativamente com a 
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comunidade, as instituições de ensino se tornam mais relevantes e conectadas 

com as necessidades e com as demandas da sociedade. Isso contribui para elevar 

a qualidade socialmente referenciada da educação, propiciar a valorização do 

ensino, da pesquisa e da extensão e impulsionar o desenvolvimento educacional 

do país (Severino, 2009). 

Nessa perspectiva, também a relação entre conhecimentos técnicos e 

propedêuticos em percursos formativos distintos está sujeita a um movimento 

de superação com base na indissociabilidade entre os conhecimentos que 

sustentam a preparação para as funções intelectuais, voltados para ação de 

planejamento e de supervisão, e os conhecimentos instrumentais, que 

sustentam a prática das atividades de execução. 

O reconhecimento da indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão 

requer a promoção de uma nítida articulação entre essas atividades, para além da 

dimensão pedagógica. Todavia, tal integração não se faz sem o envolvimento e a 

efetiva participação das múltiplas instâncias de gestão escolar e educacional. 

Para alcançar maior amplitude na indissociabilidade entre as atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, requer-se a institucionalização do trabalho coletivo 

e participativo na e da gestão escolar e educacional, com vistas ao 

acompanhamento das atividades de planejamento e de desenvolvimento da 

educação. Conforme orientam Maciel, Jacomeli e Brasileiro (2017, 483-484), 

 
a gestão organizacional, integrada à gestão pedagógica, deve estar 

embasada, além dos imprescindíveis conhecimentos pedagógicos, em 

uma orientação teórica que possibilite a gestão administrativa e política 

da escola. Nesse sentido, a gestão organizacional não pode se reduzir a 

uma pura e simples execução de políticas federais, estaduais e 

municipais. A compreensão de uma gestão profissionalizada [...] não 

está em contradição com a democratização da escola, em particular com 

seus processos decisórios, mas em sintonia com as novas demandas da 

complexidade da gestão educacional. 

 
 

 

Para esse fim, portanto, compreende-se que é atribuição da gestão escolar 

e educacional encarregar-se do planejamento e do acompanhamento das 

condições políticas, administrativas, de infraestrutura e de financiamento para 
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atendimento das demandas pedagógicas, técnicas e tecnológicas, como meios 

que possibilitam o alcance do princípio de indissociabilidade. 

Assim, o currículo do Curso de Especialização lato sensu em Gestão na 

Educação Profissional e Tecnológica busca contribuir para a percepção dos/as 

gestores/as da necessária superação da dicotomia entre ensino, pesquisa e 

extensão, teoria e prática e conhecimentos técnicos e propedêuticos, de forma a 

buscar um constante diálogo com a sociedade e com o mundo do trabalho. 

 

Educando/a como produtor/a do conhecimento 

 
A pesquisa como princípio pedagógico trabalha a relação e a articulação 

dos saberes para a produção de conhecimento e para a intervenção social, com 

vistas a contribuir com o desenvolvimento socioeconômico local, regional e 

nacional. Tratar a pesquisa numa ótica pedagógica é compreendê-la como 

agente possibilitador de emancipação humana, que propicia ao/à estudante a 

produção de novos conhecimentos, a compreensão da sua realidade e a 

construção e o fortalecimento de sua autonomia. 

O fomento à pesquisa como uma prática diária entre estudantes e 

educadores/as é uma atividade reflexiva e investigativa, num movimento de 

ação-reflexão-ação, que proporciona o conhecimento teórico e empírico acerca 

das temáticas a serem investigadas, repercutindo no processo educativo e 

formativo do sujeito. 

O ato de pesquisar baseia-se em dois princípios: o princípio científico, que 

se consolida na construção da ciência; e o princípio pedagógico, que diz respeito à 

atitude de questionamento diante da realidade. O desafio colocado à pesquisa é 

ir além da descoberta científica, pois o seu compromisso com a humanidade deve 

representar a conjugação do saber, do fazer e do transformar. Os novos 

conhecimentos produzidos pelas pesquisas deverão estar colocados a favor dos 

processos locais e regionais numa perspectiva de reconhecimento e de 

valorização no plano nacional e global. 
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A pesquisa como princípio pedagógico deve ser um dos pilares da atividade 

acadêmica na EPT. Nesse sentido, tem-se como um dos objetivos da EPT a 

formação de pessoas voltadas à investigação, à inovação e à difusão de 

conhecimentos de forma crítica e reflexiva, buscando, com responsabilidade, o 

desenvolvimento científico, social, econômico, ambiental e tecnológico, do 

âmbito local ao internacional. 

Entendida como elemento articulador do currículo e como um caminho 

didático e investigativo para aprendizagem, a adoção da pesquisa como princípio 

pedagógico estabelece uma nova dinâmica em sala de aula. É uma perspectiva 

que visa à autonomia do/a estudante, tornando o processo de ensino dialógico, e 

a aprendizagem mais significativa, democrática e comprometida com sua a 

formação integral. 

Cabe aos/às gestores/as mobilizar os/as demais educadores/as para que 

contribuam com o desenvolvimento de atitudes de pesquisador nos/as 

estudantes, tendo a pesquisa como fonte de saber e de transformação do 

ambiente acadêmico em um espaço dinâmico. Por meio da pesquisa, o/a 

professor/a pode desenvolver uma ação pedagógica diferenciada, aplicando o 

princípio da ação-reflexão-ação e relacionando a teoria e a prática de forma 

dialógica, contextualizada, interdisciplinar e flexível. 

Além disso, os/as gestores/as devem promover o debate para a 

organização de um currículo que garanta, em seu espaço e nos seus movimentos, 

a pesquisa como princípio educativo, de modo que este não seja apenas uma 

prática e/ou iniciativa individual de cada docente, e sim uma dinâmica 

fundamental em toda organização curricular. 

Apoiados no entendimento advindo das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para EPT sobre a pesquisa como princípio pedagógico, do ponto de vista da 

organização curricular, são necessárias novas formas de seleção e de organização 

dos conteúdos. 

Esses processos devem contemplar o diálogo entre as áreas de 

conhecimento, supondo a primazia da qualidade do conhecimento construído na 
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relação com o/a estudante sobre a quantidade de conteúdos apropriados de 

forma mecânica e a preferência do significado social do conhecimento ante os 

critérios formais inerentes à lógica disciplinar. 

O desenvolvimento do trabalho das instituições educativas, na perspectiva 

da formação humana integral, tendo a pesquisa como princípio pedagógico, com 

vistas à sua emancipação, é fundamental para a constituição do/a educando/a 

como produtor/a do conhecimento. 

Tal perspectiva de gestão escolar e educacional tem como pressuposto o 

desenvolvimento de práticas institucionais que visam a contribuir com os fins da 

EPT, para incentivar a pesquisa e a autonomia dos/as educandos/as. A finalidade 

dessa articulação é que essa concepção na e da EPT deve ter como fundamento as 

características e as especificidades do processo de trabalho/produção 

pedagógico escolar (Paro, 1986; 2010), na qual o/a educando/a ocupa espaço 

central como sujeito produtor do conhecimento. 

É, pois, nesse contexto, que os/as gestores/as na e da EPT devem refletir 

sobre a criação e o aperfeiçoamento das condições administrativas concretas 

para o desenvolvimento do/a educando/a como produtor/a do conhecimento. 

Nessa direção, a pesquisa entendida como princípio pedagógico, com 

integração entre os saberes que os/as educandos/as já detêm e o conhecimento 

científico histórico e socialmente produzido, possibilita a intervenção social, com 

vistas a contribuir para o desenvolvimento individual e coletivo. 

Como é possível perceber, os princípios que regem a Política Nacional de 

Formação de Profissionais da EPT sustentam transversalmente o currículo do 

Curso de Especialização lato sensu em Gestão na Educação Profissional e 

Tecnológica, articulando os conceitos e sua relação com a prática da gestão na e 

da EPT. 

Para tanto, as unidades temáticas e os conhecimentos a serem discutidos 

em cada uma delas estão organizados para buscar a superação da dicotomia 

teoria e prática, bem como da dicotomia entre os conteúdos técnicos e 

propedêuticos na formação técnica, encaminhando para a construção de saberes 
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que sustentam a concepção de gestão democrática, participativa, inclusiva e 

emancipatória nas instituições de EPT. 

 
7.2 Organização curricular 
 

 
Este curso é uma ação da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

(Setec/MEC), no âmbito da Política Nacional de Formação de Profissionais para a 

Educação Profissional e Tecnológica, destinada a estabelecer princípios e 

objetivos para programas e ações de profissionais para atuação na EPT, a serem 

implementados em regime de colaboração entre os sistemas de ensino em 

consonância com o Plano Nacional de Educação. 

Nesse sentido, dois outros cursos de pós-graduação lato sensu serão 

oferecidos também na modalidade a distância. Sua organização curricular é 

compartilhada e se compõe de 02 (dois) núcleos, denominados comum e 

específico. O núcleo comum integra os três cursos, enquanto o núcleo específico 

é destinado a abordar as particularidades de cada curso. 

A Setec/MEC, em parceria com a Capes/UAB, disponibilizará um 

cronograma nacional para a oferta dos três cursos iniciais no âmbito da Política 

de Formação de Profissionais para a EPT, nele constando um roteiro de 

implementação destinado a todas as instituições ofertantes do curso, ajustável 

de acordo com a realidade e as peculiaridades locais da oferta. 

Conforme apresentado no Quadro 1, o Curso de Pós-Graduação lato sensu 

em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de educação a 

distância, se organiza em 02 (dois) núcleos (comum e específico), divididos em 

03 (três) módulos, totalizando 10 (dez) disciplinas, doravante denominadas 

unidades temáticas, além de 03 (três) momentos de TCC. 

Em momento prévio ao início do estudo das unidades temáticas do núcleo 

comum, a IES ofertante deverá apresentar ao/à estudante as principais 

funcionalidades do Ambiente Virtual do Curso de Pós-Graduação lato sensu em 

Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, com foco nas múltiplas 
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possibilidades interativas que serão disponibilizadas ao longo do processo 

formativo do/a educando/a, com ênfase nas características e especificidades da 

educação a distância. 
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Quadro 1 - Organização curricular e distribuição de carga horária do Curso de 

Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, na 

modalidade de educação a distância. 
MÓDULO NÚCLEO UNIDADES TEMÁTICAS CARGA 

HORÁRIA 

(h) 

  Cultura Digital e Educação Profissional e 

Tecnológica 
30 

MÓDULO 1 

(105h) 

 

1º 

Semestre 

NÚCLEO 

COMUM 

(90h) 

Trabalho-Educação: fundamentos teóricos e 

didáticos I 

 

30 

Trabalho-Educação: fundamentos teóricos e 

didáticos II 

 

30 

 TCC 

1º Momento 

(15h) 

 

Trabalho de Conclusão de Curso I 

 

15 

  Gestão Educacional 30 

MÓDULO 2 

(135h) 

 
Políticas Públicas e Legislação para a EPT 30 

  

 
Gestão: 

planejamento, 

acompanhamento, 

monitoramento e 

avaliação 

 

2º 

Semestre 

NÚCLEO 

ESPECÍFICO 

FASE 1 

(120h) 

Democracia e Gestão Democrática na 

Educação Profissional e Tecnológica 

 

30 

Planejamento Educacional e Avaliação 

Institucional na Educação Profissional e 

Tecnológica 

 

30 

TCC 

2º Momento 

(15h) 

 

Trabalho de Conclusão de Curso II 

 

15 

  
Gestão da Escola de Educação Profissional e 

Tecnológica Integral e Integrada 

 

30 

MÓDULO 3 

(120h) 

 
Diversidades na 

EPT integral e 

integrada 

 

NÚCLEO 

ESPECÍFICO 

FASE 2 

(90h) 

 

Gestão para a Inclusão e Diversidades 

 

30 

  

 

3º 

Semestre 

 Gestão para a Permanência e o Êxito 30 

TCC 3º 

Momento 

(30h) 

  

  

Trabalho de Conclusão de Curso III 

 

30 

Carga horária total do curso 360 

 

O TCC deverá ter o formato de Relatório de Formação a ser construído ao 

longo do curso, resultante de um Plano de Formação, proposto pelo/a discente, 
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ao término das unidades temáticas do Núcleo Comum (TCC I), em diálogo com 

o/a seu/sua sua professor/a formador/a e com a tutoria, de forma que articule o 

seu percurso formativo a uma situação real e socialmente relevante da gestão na 

EPT. A execução desse componente curricular (TCC) ocorrerá ao longo de todo o 

percurso formativo do/a discente, em três momentos, com finalidades 

específicas: 

● Primeiro momento - TCC I (15h): acontecerá após a conclusão das 

unidades temáticas do núcleo comum com o objetivo de elaborar o Plano 

de Formação, a partir da definição de um tema de interesse. 

● Segundo momento - TCC II (15h): acontecerá após a conclusão das 

unidades temáticas do núcleo específico com o propósito de elaborar um 

breve inventário dos estudos já realizados sobre o tema, privilegiando os 

que se articulam diretamente ao problema construído e, se necessário, 

revisar o Plano de Formação considerando o inventário construído e as 

sistematizações realizadas. 

● Terceiro momento - TCC III (30h): elaboração final do Relatório de 

Formação (TCC). 

 

 
7.3 Matriz curricular: unidades temáticas, ementas e bibliografias 
 

 
A seguir, são apresentados os objetivos, as ementas e as bibliografias 

básica e complementar de cada unidade temática do curso. 

 

Unidades temáticas do núcleo comum 

 

Unidade Temática: Cultura Digital e Educação Profissional e Tecnológica 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Compartilhar experiências pessoais e profissionais na utilização de 

recursos digitais. Analisar princípios epistemológicos, éticos e políticos da 

atuação crítica e criativa e de caráter emancipatório no contexto da cultura 
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digital. Resgatar as contribuições da cultura digital para a atuação dos 

profissionais da Educação Profissional e Tecnológica como autores, produtores 

e disseminadores de conhecimentos e transformadores da realidade e do seu 

entorno. 

Ementa: Comunicação e interação mediadas por tecnologias digitais. 

Alfabetização e letramento digitais. Educação Profissional e Tecnológica e 

cultura digital ética, reflexiva, crítica e criativa. Implicações da cultura digital 

para a prática pedagógica e a gestão na Educação Profissional e Tecnológica. 

Inclusão digital e acessibilidade na Educação Profissional e Tecnológica. 
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Profissional e Tecnológica, bem como a importância das instâncias 

representativas e colegiadas para a construção e consolidação do projeto 

político-pedagógico. 
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Ementa: Conceito de democracia em suas dimensões histórica, política, 

econômica, educacional e cultural; o papel social da escola e sua contribuição 

para a construção da cidadania, bem como na reprodução da divisão social de 

classes. A gestão democrática na e da Educação Profissional e Tecnológica, bem 

como as instâncias colegiadas e representativas como lócus de construção 

colegiada. A gestão social como espaço representativo, a partir da ação dialógica 

e da participação ativa dos sujeitos sociais nos processos decisórios. Os 

documentos institucionais como expressão da vontade coletiva e orientadores 

do projeto político-pedagógico da instituição de Educação Profissional e 

Tecnológica. 
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Unidade Temática: Planejamento Educacional e Avaliação Institucional na 

Educação Profissional e Tecnológica 

Carga Horária: 30 horas 

Objetivo: Analisar a relação entre o planejamento e a avaliação institucional em 

uma perspectiva participativa e emancipatória e sua contribuição para o plano de 

desenvolvimento institucional e para o projeto político-pedagógico na e da 

Educação Profissional e Tecnológica. 

Ementa: Planejamento em instituições educativas com ênfase no planejamento 

participativo como base para a gestão democrática no âmbito da educação 

profissional e tecnológica. Contribuição da avaliação institucional, em especial a 

autoavaliação institucional na perspectiva da avaliação educacional e 

emancipatória. Cultura da autoavaliação como promotora da autonomia 

institucional. O trabalho da gestão escolar e educacional na relação entre 

planejamento participativo e autoavaliação institucional, bem como sua 

contribuição para a construção e consolidação do projeto institucional, assim 

como dos documentos institucionais que os sustentam. 
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Unidade Temática: Gestão da Escola de Educação Profissional e Tecnológica 

Integral e Integrada 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Conhecer e analisar os pressupostos da gestão em EPT com vistas a 

potencializar os processos de formação humana integral e o currículo integrado, 

bem como as possibilidades de instituição de políticas que sustentem as práticas 

indissociáveis de ensino, pesquisa e extensão no currículo integrado e integral. 

Ementa: Gestão da Educação Profissional e Tecnológica para a contribuição 

institucional aos processos de formação humana integral e o currículo integrado. 

Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão para um projeto educativo 

que dialogue com a sociedade e com o mundo do trabalho. O trabalho da gestão 

na proposição de políticas institucionais para o desenvolvimento e a consolidação 

da educação humana integral e da escola integral. 
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Unidade Temática: Gestão para a Inclusão e Diversidade 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Compreender o papel da gestão no cumprimento das legislações acerca 

das políticas de valorização da diversidade e das ações afirmativas, considerando 

as desigualdades dos grupos que padeceram de injustiças históricas pela 

escravização, como é o caso dos povos indígenas, população negra e 

comunidades quilombolas, assim como as pessoas com deficiência, mulheres, 

população LGBTQIA+, refugiados, entre outros, considerando as 

interseccionalidades e as singularidades educacionais específicas na EPT. 

Ementa: Retrospectiva histórica, legislação e políticas públicas de inclusão, 

diversidade e ações afirmativas no Brasil. Educação e trabalho como direitos 

fundamentais. Gestão e cumprimento das legislações acerca das políticas de 

valorização da diversidade e das ações afirmativas, considerando as 

desigualdades dos grupos que padeceram de injustiças históricas pela 

escravização, como é o caso dos povos indígenas, população negra e 

comunidades quilombolas, bem como das pessoas com deficiência, mulheres, 

população LGBTQIA+, refugiados, entre outros, considerando as 

interseccionalidades e as singularidades na EPT. A gestão na organização dos 

serviços e da infraestrutura institucional como condição para inclusão e 

valorização da diversidade. O trabalho da gestão nas dimensões de 

acessibilidade. Acessibilidade curricular. 
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Ementa: Permanência e êxito na EPT e sua relação com os fatores individuais, 

internos aos estudantes, os fatores internos à instituição escolar, bem como os 

fatores externos. A gestão no processo de institucionalização de uma proposta 

educacional que considere o desenvolvimento humano integral na articulação 

entre as dimensões individuais, laborais, científica e cultural para a permanência 

e o êxito dos estudantes. O trabalho da gestão no planejamento e no 

acompanhamento da organização do currículo, das práticas pedagógicas e dos 

modelos e instrumentos de avaliação como forma de contribuir com a 

permanência e o êxito dos estudantes na EPT. 
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8 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 
O Trabalho de Conclusão de Curso tem carga horária de 60h, dividida em 

três momentos (conforme exposto adiante), com a seguinte ementa: 

 

 

● Ementa: Com base nas indicações do Plano de Formação elaborado no 

primeiro momento do curso (TCC1), espera-se que, ao final do curso 

(TCC3), o/a cursista apresente o seu Relatório de Formação, fruto de um 

processo iniciado no começo do curso a partir de uma questão 

problematizadora. Ao final do TCC III, o/a discente deverá concluir o seu 

TCC, entendido neste curso como Relatório de Formação. 

 

 
Para a realização do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), tomam-se 

como premissas a mudança social como objetivo fundamental da educação e a 

não equivalência da formação do/a educador/a a “fornecer-lhe um conjunto de 

indicações práticas, mas armá-lo de modo que ele próprio seja capaz de criar um 

bom método, baseando-se numa teoria sólida de pedagogia social; o objetivo é 

empurrá-lo no caminho desta criação” (Pistrak, 2000, p. 25). 

Para estimular essa autonomia, tornam-se necessárias estratégias 

didáticas capazes de promover a auto-organização dos/as profissionais que irão 

atuar na EPT frente aos problemas da realidade, desenvolvendo a sua criatividade 

e as suas capacidades de trabalhar organizadamente as suas tarefas, seja na 

docência, na gestão ou no apoio e acompanhamento pedagógico. 

Por isso, definiu-se o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com o formato 

de Relatório de Formação a ser construído ao longo do curso, individualmente, 

resultante de um Plano de Formação proposto pelo/a discente, em diálogo com 

o/a seu/sua professor/a formador/a e tutor/a, nas Unidades Temáticas (TCC I, 

TCC II e TCC III), que articule o seu percurso formativo a uma situação real e 

socialmente relevante da EPT. 
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Importante destacar que, como Unidade Temática, o TCC será elaborado, 

nos três momentos distintos (TCC I, TCC II e TCC III), no formato das demais 

Unidades Temáticas, ou seja, com a mediação pedagógica do professor/a 

formador/a e da tutoria. No entanto, no início do Módulo 3, etapa de finalização 

do curso, os cursistas terão à sua disposição o acompanhamento individualizado 

de um orientador de TCC, considerando os termos da legislação em vigor. Essa 

designação será feita adicionalmente à referente ao provimento para cada turma 

de um professor formador e tutores para o trabalho de apoio à elaboração do 

Relatório de Formação (TCC) pelo cursista. 

O TCC, depois de finalizado, será examinado por dois avaliadores, que 

deverão atribuir uma nota ou conceito, conforme o previsto no regimento da 

instituição ofertante. As normas textuais para confecção do TCC, bem como os 

prazos que acompanham esse processo devem seguir determinações constantes 

neste PPC e demais regimentos e regulamentos do IFMT. 

 
8.1 Sobre o Plano de Formação e o Relatório de Formação 

 
Um plano reflete uma atitude prévia de planejamento para onde se quer ir 

e nele se define uma direção que se quer tomar. Nesse caso, pretende-se que o/a 

discente deste curso, ainda durante o período de execução do núcleo comum e 

com o apoio de um/a professor/a formador/a e da tutoria, defina um fio condutor 

para a sua formação. Nesse sentido, na primeira etapa do ato de planejar, à qual 

foram atribuídas 15h de trabalho acadêmico, caberá ao/à discente identificar 

qual é esse elemento central para a sua formação sobre o qual deseja aprofundar 

ou fazer descobertas e, com o auxílio do/a seu/sua professor/a formador/a e da 

tutoria, traçar um programa com objetivos e estratégias. 

O desenvolvimento de um Plano de Formação, além de promover a 

capacidade reflexiva e a auto-organização profissional do/a discente, possibilita 

o  enfrentamento  teórico-prático  de  questões  que  requerem  melhor 
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compreensão, considerando a temática de seu curso de especialização, neste 

caso, a gestão na EPT. 

Por meio do Plano de Formação, propõe-se que os/as estudantes 

articulem, de forma congruente, as diferentes unidades temáticas cursadas em 

torno de uma situação real e que exercitem a atitude de estudar as relações 

existentes entre os vários aspectos que condicionam o problema levantado, 

cultivando, assim, o exercício da interpretação dialética da realidade. 

Esse Plano de Formação visa a integrar os saberes teóricos e práticos, 

articulados em torno de um objetivo individual-coletivo de formação. O Plano de 

Formação pode ser definido como um roteiro, um eixo norteador, cujo objetivo é 

articular os conteúdos das atividades executadas no processo de formação com 

intervenções na prática profissional. Ele serve como um guia, sendo flexível e 

adaptável, permitindo ajustes conforme as necessidades dos/as estudantes e as 

demandas do contexto educacional específico. 

Esse Plano deve permitir aos/às discentes fazer indagações sobre a sua 

prática assim como a avaliação desta a partir do estabelecimento da interlocução 

com as teorias discutidas no processo de formação e/ou indicadas pelo/a 

professor/a formador/a e pelo/a tutor/a da Unidade Temática (TCC1). Assim, 

espera-se que os/as discentes exercitem as suas capacidades de 

problematização, de análise, de síntese e de proposição. Deve-se evitar, contudo, 

a percepção do Plano de Formação como ferramenta de instrumentalização dos 

conteúdos trabalhados na formação, o que limitaria o seu potencial de gerar 

reflexões relevantes. 

Propõe-se como fio condutor deste Plano uma questão que pode ser 

definida a partir da seguinte indagação: qual aspecto da realidade da gestão na EPT 

eu pretendo enfrentar durante a minha formação e na minha prática como profissional 

da Educação Profissional e Tecnológica? 

Indica-se que o critério para a seleção dos temas deva ser a sua relevância 

social, isto é, que sejam temas socialmente significativos e que favoreçam uma 

abordagem teórico-prática nessa modalidade educacional. 
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Recomenda-se, ainda, que a questão orientadora do Plano de Formação 

esteja vinculada, preferencialmente, às atividades profissionais do/a discente, de 

modo a permitir ações de reflexão sobre o real vivido como gestor/a ou 

educador/a e, possivelmente, experimentações de possíveis soluções e/ou 

indicações de possibilidades de enfrentamento daquela realidade. 

A questão orientadora do Plano de Formação deve apresentar algumas 

características assim resumidas: trata-se de uma questão (social e 

cientificamente relevante) que necessita ser investigada e que possa ser 

respondida tendo em vista a experiência do/a discente, as condições para a 

construção da resposta e o tempo disponível. 

 

 

8.2 Orientações procedimentais 

 

 
O tempo dedicado à construção do TCC corresponderá a todo o percurso 

formativo do/a discente, com três momentos especiais e com finalidades 

específicas: 

Primeiro Momento (TCC I - 15h): após a realização das unidades 

temáticas do núcleo comum do curso, durante o qual se deve problematizar a EPT 

brasileira, em seus aspectos epistêmicos, políticos, históricos, pedagógicos e 

didáticos, propõe-se a elaboração do Plano de Formação, a partir da definição 

de um tema social e cientificamente relevante e de interesse do/a discente. 

Esse Plano de Formação será composto pelas seguintes seções: 

a. Identificação do/a discente. 

b. Breve descrição do tema a ser tratado. 

c. Descrição dos diferentes aspectos que podem ser investigados, de 

maneira a atribuir uma estrutura que oriente as observações e a 

tradução do conteúdo do tema em um questionamento instigante, 

socialmente relevante e cientificamente produtivo. 
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d. Elaboração de questões problematizadoras que deverão ser 

respondidas e/ou pesquisadas durante o período em que os/as 

formandos/as irão permanecer em sua instituição de atuação ou 

durante o período de realização deste curso. Sugere-se a definição de 

uma “questão central e orientadora do percurso” e outras questões que 

permitam responder a diferentes aspectos dessa questão maior. Todo o 

Plano de Formação, inclusive suas questões orientadoras, deve ter a 

flexibilidade necessária ao exercício de construção e de reconstrução 

das hipóteses levantadas, refutadas e/ou confirmadas durante o 

processo. Para a definição dessa questão, deve-se considerar a sua 

relevância social, o interesse do/a discente, a disponibilidade do/a 

orientador/a e as condições materiais/temporais disponíveis. 

e. Definição de objetivos. 

f. Estratégias, hipóteses e possibilidades de atuação a serem 

confrontadas com as teorias ou com a realidade estudada. 

 
Segundo Momento (TCC II - 15h): após a conclusão das unidades 

temáticas do núcleo específico do curso, deve-se: 

a. Elaborar um breve inventário dos estudos já realizados sobre o tema, 

privilegiando os que se articulam diretamente ao problema construído. 

b. Revisar o Plano de Formação considerando o inventário construído e as 

sistematizações a serem realizadas. 

 
Terceiro Momento (TCC III - 30h): concomitante às demais unidades 

temáticas do 3º módulo, está prevista a elaboração do Trabalho de Conclusão de 

Curso (Relatório de Formação). A estrutura desse relatório pode ser a seguinte: 

a. Título. 

b. Resumo. 

c. Sumário. 

d. Introdução. 
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e. Desenvolvimento (explicitação da metodologia, das teorias 

levantadas e dos dados coletados e análise). 

f. Conclusão. 

g. Plano de Ação ou Indicações práticas. 

h. Referências em conformidade com as regras da ABNT vigentes. 
 

 

Considerando o tempo disponível para a escrita do TCC, sugere-se um 

relatório contendo de 20 a 30 laudas de elementos textuais. 

Em cada unidade temática, o/a discente deverá aprofundar as questões 

colocadas no seu Plano de Formação, a partir das discussões e das situações 

levantadas ou da observação de situações concretas, e exercitar a escrita. 

Recomenda-se que os trabalhos avaliativos da aprendizagem em cada unidade 

temática estejam articulados com a trajetória de produção do relatório de 

formação. Deve-se considerar que a solução de pequenos problemas favorece a 

auto-organização discente. 

O registro de todo esse percurso será feito em um Memorial, espécie de 

“diário de bordo”, caracterizado como uma atividade de aprendizagem a ser 

elaborada na articulação com as Unidades Temáticas. 

O Memorial é uma atividade em que o/a cursista registrará o seu percurso 

formativo, reflexões, problematizações, achados, experiências vivenciadas etc. 

Trata-se também de uma estratégia de comunicação necessária entre a tutoria e 

os/as cursistas. É um meio para o/a estudante expressar sua história durante o 

seu processo formativo. Nele o/a cursista deve resgatar a relação com 

aprendizagens anteriores, valores, cultura e, sobretudo, conduzir uma reflexão 

sobre os aprendizados nas Unidades Temáticas e suas experiências vivenciadas, 

sobretudo, nas relações com a sua prática em sala de aula. 

O Memorial deve ser uma importante referência, portanto, deve 

estabelecer relações e interfaces com o Relatório de Formação, o TCC. Para a sua 

operacionalização, recomenda-se o uso de um caderno físico ou digital no qual 

o/a discente irá registrar as discussões, as teorias e as situações tratadas no curso 
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que possam auxiliar no esclarecimento da questão levantada por ele/a. Deverá 

registrar, também, os experimentos e as atividades realizadas na sua instituição, 

se assim for o caso. 

A ideia fundamental que deve orientar esse processo do Plano de Formação 

e a construção do Relatório é que o/a próprio/a discente desenvolva a sua 

capacidade de enfrentar, teórica e praticamente, os desafios de gestão que a 

realidade da EPT coloca, levantando hipóteses sobre eles, observando-os, 

fazendo uso dos conhecimentos já existentes sobre o assunto, experimentando 

soluções, comunicando e compartilhando os resultados desses enfrentamentos. 

 

 

9 PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS 

 
No Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação Profissional 

e Tecnológica, o processo de produção de conhecimentos privilegia formas 

diversificadas de interação pedagógica que contribuam com o desenvolvimento 

pleno dos/as estudantes. As atividades pedagógicas a serem desenvolvidas pelos 

docentes, em consonância com o paradigma de EPT que orienta o curso, estarão 

baseadas na metodologia dialética, privilegiando a relação parte-todo, a relação 

teoria e prática, o trabalho como princípio educativo e a pesquisa como princípio 

pedagógico. 

Com base na pedagogia histórico-crítica de Saviani (2008), a proposta 

metodológica sinaliza que o desenvolvimento pedagógico dos conteúdos 

previstos nas unidades temáticas se dê por meio de “tempos curriculares”, 

conforme orienta Ramos (2017): 

 
[...] tempos de problematização (a prática social e produtiva 

ainda como síncrese); tempos de instrumentalização (o ensino 

de conteúdos necessários para compreender o processo 

problematizado); tempos de experimentação (o enfrentamento, 

pelo estudante, de questões práticas, mediante as quais ele se 

sente desafiado a valer-se do conhecimento apreendido e, então, 

a consolidá-los e/ou a identificar insuficiência e limites dos 
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conhecimentos apreendidos); tempos de orientação (o 

acompanhamento, pelos professores, dos enfrentamentos dos 

estudantes, visando organizar aprendizados e/ou colocar novas 

questões); tempos de sistematização (síntese/revisão de 

questões, de conteúdos e de relações); e, tempos de consolidação 

(avaliações com finalidades formativas) (Ramos, 2017, p. 43, 

grifos nossos). 
 

Dessa forma, o/a estudante, profissional da EPT envolvido na gestão, terá 

participação ativa na construção do conhecimento, privilegiando a relação e a 

reflexão sobre a sua prática, a partir dos conhecimentos científicos abordados. 

Esse movimento, para a relação e a problematização da prática e da teoria, deve 

considerar, ainda, o esforço interdisciplinar em relação ao currículo proposto. 

 
Nesse percurso formativo, coerente com a concreticidade da vida social 

dos sujeitos, as contradições são tidas como relevantes e trabalhadas 

mediante uma análise crítica do conhecimento e da sociedade (Ramos, 

2017, p. 37). 

 

 

Assim, o/a docente, partindo da problematização da realidade concreta, 

auxilia o/a estudante a levantar questões sobre os problemas enfrentados na 

prática cotidiana da gestão na EPT para, na sequência, com base na 

instrumentalização, discuti-los à luz dos conceitos teóricos, elucidando-os e 

analisando-os criticamente. Importante que a discussão e as atividades 

propostas ao longo da unidade temática levem à experimentação, 

preferencialmente articulada ao Plano de Formação do discente. A 

experimentação contribuirá para o estudante realizar o enfrentamento da 

problematização levantada, introduzindo questões práticas, com base nos 

conhecimentos apreendidos. 

Esse movimento contribuirá para que os conhecimentos abordados 

tomem significado e se materializem na prática de gestão de forma 

ressignificada, transformando a realidade. Ao longo desse processo, é de 

fundamental importância o acompanhamento e orientação do/a docente, no que 

se refere aos objetivos da unidade temática, bem como do/a orientador/a, 
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articulando a reflexão crítica com a problematização e propósitos do Plano de 

Formação do/a estudante. 

É desejável que o/a docente estabeleça as devidas relações entre os 

conhecimentos abordados na unidade temática sob sua responsabilidade com os 

demais conceitos discutidos em outras unidades temáticas, especialmente de um 

mesmo módulo, buscando garantir a relação parte-todo e teoria e prática, com 

uma abordagem interdisciplinar. A orientação do/a docente e do/a orientador/a 

contribuirá para a organização das novas aprendizagens e para o necessário 

enfrentamento das questões postas pelos/as estudantes, criando formas e 

processos inovadores de gestão na e da EPT. Essa proposta metodológica 

possibilitará que o/a estudante realize a sistematização do conhecimento 

teórico-prático, promovendo a síntese dos conceitos e suas relações. 

A consolidação do processo se dará por meio das avaliações com caráter 

processual, formativo e emancipatório. Tal concepção avaliativa exigirá, 

portanto, do/a docente e orientador/a, o acompanhamento do/a estudante ao 

longo do processo, redefinindo a orientação, as leituras e as ações, tanto dos/as 

docentes quanto dos/as discentes. 

Dessa forma, a avaliação deixa de se dar a partir da medição do 

desempenho final do/a estudante na unidade temática, por meio de 

instrumentos avaliativos estanques, deslocados do processo de ensino e de 

aprendizagem, mas passa a ser o fio condutor de todo o processo. 

Faz-se necessário destacar que essa proposta de procedimentos 

pedagógicos estabelece a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 

como eixo central do processo de ensino e de aprendizagem. No contexto da 

unidade temática, a pesquisa como princípio pedagógico contribui para a 

problematização da prática social e estabelece a possibilidade de criação de 

propostas inovadoras, participativas e democráticas no âmbito da gestão na e da 

EPT. 

A extensão, entendida como diálogo constante entre teoria e prática, 

materializa-se por meio do Plano de Formação do/a discente, com a proposição 
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de novos formatos de planejamento, ações e processos construídos 

coletivamente com os demais atores vinculados ao seu contexto de trabalho, 

voltados às necessidades e às demandas evidenciadas pela comunidade escolar e 

pela sociedade em geral. 

Nessa perspectiva, a extensão no Curso de Pós-Graduação lato sensu em 

Gestão na Educação Profissional e Tecnológica deve interligar o currículo e suas 

atividades de ensino e pesquisa com as demandas da escola de EPT, numa 

perspectiva de relação entre teoria e prática, bem como de socialização do 

conhecimento. Socializar o conhecimento construído, além de fortalecer a 

parceria mútua no campo do conhecimento, também instiga os/as estudantes a 

participarem com responsabilidade e compromisso em projetos que busquem 

melhoria dos processos de gestão. Caracteriza-se, portanto, como observação de 

demandas concretas dos espaços de EPT, proposta de ação e de socialização dos 

resultados. 

Tais procedimentos pedagógicos fundamentam-se na perspectiva de que 

a construção do conhecimento se dá por meio da mediação e da comunicação, nas 

relações dialógicas e colaborativas e na compreensão de que as relações sociais e 

a vida humana são mediadas por ferramentas, instrumentos e técnicas 

construídos coletiva e socialmente. 

Como este curso foi concebido para ser oferecido na modalidade EaD, a 

atuação de professores/as, alunos/as e equipe de acompanhamento se reveste de 

características específicas, sobretudo quanto aos cuidados com as interações por 

meio das mensagens emitidas e recebidas, ao estímulo às problematizações e à 

participação ativa, à observância da ética emancipatória, ao emprego de 

materiais pedagógicos coerentes e aos processos avaliativos comprometidos 

com a aprendizagem. 

Fóruns, chats e o Memorial, entendidos como espaços dialógicos, foram 

concebidos para oportunizar as interações entre professores/as, formadores/as, 

tutores/as, estudantes e equipe de acompanhamento, de forma a garantir a 

participação de todos/as, a exposição e o esclarecimento de dúvidas, a 
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complementação de aspectos de conteúdo, o incentivo às discussões, as 

orientações necessárias para o bom andamento do curso e os registros de 

experiências. Especialmente, o Memorial deve iniciar a partir da primeira unidade 

temática do núcleo comum e ser transversal a todo o curso, para que, dessa 

forma, possa se constituir em um espaço de diálogo para a construção do Plano 

de Formação e do Relatório de Formação. 

As unidades temáticas serão desenvolvidas de forma assíncrona, mas a 

cada início de unidade uma atividade síncrona será desenvolvida visando à 

introdução do tema e das questões que ela traz, estimulando a problematização 

e as convergências de interesses do/a docente e dos/as discentes acerca daquele 

tema. 

 

9.1 Orientações práticas aos docentes 

 

 

A cada unidade temática, o/a docente a apresenta e, no seu final, propõe 

uma síntese como fechamento, buscando explorar possibilidades de questões 

teóricas e práticas para serem aprofundadas pelos/as discentes, considerando os 

seus Planos de Formação. 

Sugere-se ampla utilização das indicações de bibliografia básica e 

complementar, a ser aprofundada pelos/as discentes em função de seus 

interesses. Preferencialmente, todas deverão ser disponibilizadas na biblioteca 

virtual. 

Deve-se manter a atenção à diversidade e à heterogeneidade dos/as 

discentes, o que requer a seleção de materiais orientados à inclusão educacional 

como uma das formas de se garantir a participação de todos/as os/as discentes, 

independentemente de suas características físicas, étnicas e culturais. 

Considerando essa heterogeneidade, em particular no que se refere aos 

sujeitos de diferentes culturas e saberes, coloca-se como necessária a valorização 

de procedimentos de ensino e de aprendizagem coletivos, que incentivem a 

comunicação entre colegas e que favoreçam as trocas e os diálogos de modo a 
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tomar essas diferenças, que dão identidade aos sujeitos discentes, não só algo a 

ser valorizado como também uma oportunidade de crescimento compartilhado. 

Considerando ainda a finalidade de promoção da autonomia e da 

capacidade crítica dos/as estudantes, recomenda-se a busca por estratégias 

problematizadoras da realidade e das teorias e ideias expostas, bem como a 

valorização da auto-organização discente em meio ao seu processo formativo. 

O trabalho coletivo, a problematização e a auto-organização podem ser, 

portanto, as estratégias básicas do processo de ensino-aprendizagem, cujas 

características possibilitam promover as capacidades de compreensão da 

realidade da gestão na EPT e inspirar novas práticas gestoras, mais dialógicas e 

efetivas. 

 

9.2 Atendimento aos estudantes e orientação 
 

 

No início do Módulo 3, o/a coordenador/a do curso fará a designação de 

um/a orientador/a para cada discente, na proporção de cinco ou dez curistas para 

cada docente orientador/a, ficando a critério de cada instituição essa definição. 

O/a orientador/a terá a tarefa de acompanhar o/a discente desde o início 

do Módulo 3, incentivando-o/a à consolidação do seu Plano de Formação e ao 

desenvolvimento de suas atividades, com vistas à elaboração do Relatório de 

Formação. Para isso, deverá indicar leituras, propor procedimentos de 

levantamento de materiais teóricos ou de dados empíricos, orientar quanto aos 

procedimentos de análise dos elementos levantados e revisar o texto do relatório 

de formação. 

Importante registrar que as Unidades Temáticas que subsidiarão a 

elaboração do Plano de Formação (TCC1) e o Relatório de Formação (TCC2 e TCC3) 

serão acompanhadas pelo/a professor/a formador/a e pelos/as tutores/as, 

seguindo a dinâmica das demais Unidades Temáticas. 
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No entanto, no início do Módulo 3, de acordo com os termos apresentados 

anteriormente, além da Unidade Temática do TCC 3, que terá um/a professor/a 

formador/a e os/as tutores/as, o/a Coordenação do Curso designará também 

os/as Orientadores/as de TCC, em conformidade com os parâmetros definidos na 

Instrução Normativa nº 2/2017. 

 
 

 

9.3 Acompanhamento dos/as docentes 

 
A instituição ofertante deverá planejar a formação, a supervisão e a 

avaliação dos/as docentes, tutores/as e outros/as especialistas que venham a 

atuar na formação, de modo a assegurar as condições materiais e subjetivas 

adequadas e a articulação entre os diferentes profissionais envolvidos. 

 

9.4 Materiais didáticos 

 
Serão selecionados, produzidos e disponibilizados às Coordenações do 

Curso, aos/às professores formadores/as, tutores/as, orientadores/as de TCC e 

estudantes materiais didáticos em conformidade com as especificidades da 

Educação Profissional e Tecnológica e de um curso no formato EaD. Esse acervo 

ficará acessível aos estudantes, e sua indicação e mediação de uso será feita 

pelos/as professores/as formadores/as e tutores/as, considerando as temáticas 

trabalhadas e as atividades propostas na oferta do curso. 

Como parte dos materiais didáticos, serão elaborados recursos 

educacionais abertos (REAs) correspondentes às unidades temáticas do curso. 

Trata-se de materiais hipermidiáticos que trazem a síntese do diálogo e do 

trabalho de múltiplas especialidades envolvidas no seu processo coletivo de 

produção, fruto de uma relação orgânica entre pensar e fazer orientados às 

finalidades últimas da política de formação para EPT. 
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Esses materiais, criados especialmente para essa política de formação para 

subsidiar a sua implementação, estão sendo concebidos e desenvolvidos por uma 

equipe de docentes e de pesquisadores/as especialistas em EPT em parceria com 

a Setec/MEC e pela Equipe Multidisciplinar do Núcleo de Estudos e Pesquisa em 

Educação e Tecnologia Ético-Crítica (Prosa) e do Laboratório de Novas 

Tecnologias (Lantec) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), os quais 

serão indexados em uma plataforma on-line, para uso de modo assíncrono, em 

coerência com o presente projeto pedagógico. 

O propósito desses materiais didáticos é promover um processo formativo 

emancipatório, que possibilite a identificação de desafios práticos a serem 

problematizados, a sistematização de conceitos e de ideias que 

instrumentalizam releituras crítico-totalizadoras da realidade profissional 

vivenciada e que inspire a autonomia coletiva para realização de práticas 

profissionais alinhadas aos princípios da Educação Profissional e Tecnológica. 

 

9.5 Acompanhamento e avaliação da aprendizagem 

 
A avaliação será processual e, para tanto, o/a docente utilizará 

instrumentos diversificados no decurso do ensino e da aprendizagem. Os 

instrumentos de avaliação deverão estar em consonância com as finalidades de 

contribuir com o Plano de Formação do/a discente e da produção do seu Relatório 

de Formação. 

A avaliação contínua da aprendizagem deve ser realizada como mais uma 

forma de estimular os/as discentes a reconhecerem o que precisam fazer para 

alcançar os objetivos propostos no seu Plano de Formação. Para os/as 

professores/as formadores/as e tutores/as, resulta como meio para confirmar se 

os/as alunos/as aprenderam e reajustar o processo de ensino-aprendizagem 

durante o curso. 

Durante cada unidade temática, além do que está proposto no material 

didático disponibilizado, os/as professores/as formadores/as poderão propor 
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exercícios, pesquisas bibliográficas, fichas de leitura, resenhas críticas, estudos 

de caso, dentre outros instrumentos que considerem necessários para a 

consecução dos objetivos de sua unidade temática. 

A proposta de avaliação do ensino e da aprendizagem terá, portanto, 

caráter processual e de compromisso com a perspectiva emancipatória. Assim, os 

instrumentos a serem utilizados para tal finalidade em cada unidade temática 

deverão considerar, além do olhar do/a docente, a reflexão do/a próprio/a 

estudante sobre seu processo de aprendizagem. 

As avaliações propostas pelos/as docentes deverão considerar e contribuir 

com as reflexões do/a estudante contidas no seu Plano de Formação e no 

Relatório de Formação, considerando, sempre, a relação teoria e prática. Para 

auxiliar nesse processo, um dos instrumentos de avaliação deverá ser o Memorial, 

no qual os/as discentes terão registrado seu percurso de estudos. 

Coerentemente com o paradigma que orienta a concepção proposta para o 

curso, alguns dos critérios a serem considerados para a avaliação serão: a relação 

teoria e prática; a coerência teórica unitária e emancipatória; os avanços na 

capacidade de problematizar e de se posicionar com autonomia e crítica frente 

aos problemas identificados; a compreensão crítica da relação da EPT com o 

mundo do trabalho; as proposições de caráter democrático, participativo e 

inclusivo; a visão indissociada de ensino, pesquisa e extensão; e as indicações para 

a implantação de políticas institucionais emancipatórias. 

Orientados/as por tais critérios de avaliação, caberá aos/às docentes 

acompanhar a participação dos/as estudantes nas atividades propostas, 

verificando dificuldades e avanços tanto no processo de ensino quanto de 

aprendizagem, bem como os entraves institucionais postos no processo vivido. 

Os/as estudantes deverão registrar suas vivências e observações em seu 

Memorial, referência importante para o seu Relatório de Formação, o TCC. Caberá 

ao/à professor/a fazer seus registros da avaliação nos instrumentos previstos 

pelo regimento da instituição ofertante. 
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Para a avaliação somativa referente a cada unidade temática, devem-se 

considerar os aspectos de assiduidade e aproveitamento, com prevalência dos 

aspectos qualitativos frente aos aspectos quantitativos. 

Segundo o Regulamento Didático do IFMT, a “avaliação é o instrumento 

utilizado para melhoria da realidade educacional do estudante, priorizando o 

processo de ensino-aprendizagem, tanto individualmente quanto 

coletivamente” (IFMT, 2020, p. 58). 

A avaliação não deve ser pensada apenas como um instrumento 

classificatório de aprovação ou reprovação, mas, principalmente, como um 

instrumento voltado à formação do aluno. Assim, deve-se avaliar tanto o 

conhecimento adquirido quanto a capacidade de colocá-los em prática e 

expandi-los, garantindo, desse modo, o uso funcional e contextualizado das 

competências e habilidades necessárias à formação profissional. 

Dessa maneira, é de vital importância a utilização de instrumentos 

diversificados, como exercícios; trabalhos individuais e/ou coletivos; fichas de 

acompanhamento; relatórios; atividades complementares; provas escritas; 

atividades práticas; provas orais; seminários; portfólios; diários de bordo; 

projetos interdisciplinares; autoavaliação; entre outros (IFMT, 2020). 

A diversificação de instrumentos avaliativos permite ao discente 

identificar suas dificuldades e ao docente melhor identificar o desempenho do 

discente nas atividades e tomar decisões. Em se tratando de ser um curso EaD, 

este acompanhamento será, em especial, via AVA, através do acompanhamento 

do estudante, por meio da realização de suas atividades síncronas e assíncronas. 

Para as reuniões e webs com os professores e tutores também serão utilizadas 

plataformas como o Google Meet, Zoom e Microsoft Teams. Os polos também 

disponibilizarão de espaço para atividades avaliativas presenciais como fóruns, 

seminários e avaliações. 

Os critérios e valores da avaliação adotados pelo docente devem ser 

explicitados aos discentes no início do período letivo e descritos no plano de 

ensino de cada componente curricular. 
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Todos os componentes curriculares devem ser avaliados numa dimensão 

somativa através de uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), admitindo frações de 0,1 (um 

décimo). 

Para expressar o resultado do desempenho acadêmico dos cursos de 

ensino superior, a média final e média de prova final devem obedecer aos 

seguintes critérios de aproximação: 

● para fração menor que 0,05, aproxima-se para o valor decimal 

imediatamente inferior; 

● para fração igual ou maior que 0,05, aproxima-se para valor decimal 

imediatamente superior. 

Os instrumentos de avaliação deverão ser diversificados e devem constar 

no plano de ensino de cada unidade curricular, estimulando o aluno à pesquisa, à 

reflexão e à criatividade. As avaliações de cada unidade curricular podem constar 

de: 

a) observação da participação dos alunos pelos professores, no AVA e nas 

atividades; 

b) trabalhos de estudo ou pesquisa individual ou em grupo; 

c) provas escritas, com ou sem consulta; 

d) exercícios de fixação ou aprimoramento como jogos e roteiros dirigidos; 

e) planejamento e execução de projetos; 

f) relatórios referentes aos trabalhos, experimentos ou atividades 

extraclasse; 

g) atividades práticas referentes à formação docente, entre outros 

h) dentre outras atividades possíveis a critério do professor, num limite 

mínimo de 02 (duas) atividades. 

i) os resultados das avaliações de cada componente curricular deverão ser 

divulgados antes da avaliação seguinte. 

Os critérios de aprovação incluem o desempenho satisfatório nas 

atividades avaliativas, incluindo o cumprimento de, no mínimo, 60% (sessenta 
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por cento) dos pontos destinados à avaliação, considerando uma escala de 0 

(zero) a 10 (dez). 

A recuperação de estudos compreenderá a realização de uma nova 

atividade avaliativa, no decorrer do período letivo, com vistas à promoção da 

aprendizagem. As novas atividades poderão constituir-se de estratégias 

alternativas, voltadas para o atendimento de necessidades específicas, tais como 

a execução de atividades sistemáticas em horário de atendimento paralelo ou por 

meio de estudos dirigidos. Ao final dos estudos de recuperação, o aluno será 

submetido à uma nova avaliação, sobre a qual prevalecerá o maior valor entre o 

obtido na avaliação realizada anteriormente ao processo de recuperação e o 

obtido na avaliação aplicada posteriormente ao período da recuperação. 

Portanto, os alunos que não atingirem nota igual ou superior a 6,0 serão 

desligados do programa, conforme regulamento do curso 

 

10 INFRAESTRUTURA 
 

 
Para a oferta do curso, é importante a garantia de uma estrutura mínima 

que possibilite o suporte necessário ao percurso formativo do/a estudante. Por se 

tratar de um curso ofertado na modalidade a distância em parceria entre a 

RFEPCT e a Capes/UAB, tendo o Lantec-Prosa/UFSC como centro responsável 

pela produção de materiais didáticos digitais a serem utilizados no curso, a 

infraestrutura digital e física disponível é que se sugere a seguir. 

 
10.1 Infraestrutura digital 
 

 
Sobre a infraestrutura digital, cada instituição gerencia o seu próprio 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), considerando as plataformas 

utilizadas localmente, tendo em vista que os conteúdos produzidos pelo Lantec- 

Prosa/UFSC podem ser migrados com facilidade para cada uma delas. 
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A [INSERIR NOME DA IES OFERTANTE] fará a customização e o 

gerenciamento de seu próprio AVA, o [INSERIR NOME (Moodle, etc.) E LINK PARA 

O AVA], e a migração dos materiais didáticos para esse ambiente, 

disponibilizando-os para os/as estudantes, seguindo orientações do Lantec- 

Prosa/UFSC, nos termos definidos pela parceria entre a IES e a Setec/MEC. 

Para o gerenciamento e o acompanhamento do AVA, o [NOME DA IES] 

constituirá equipe de suporte técnico e pedagógico, que tratará da customização 

da plataforma e da organização dos materiais digitais no AVA, prestando serviços 

referentes às questões acadêmicas e tecnológicas, conforme sugerido na seção 

Equipe Responsável deste PPC. 

 
10.2 Infraestrutura física 
 

 

Na oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão na Educação 

Profissional e Tecnológica, cada instituição definirá, em conformidade com as 

etapas do cronograma estabelecido pelo Edital Capes nº 25/2023 e com o número 

de vagas disponibilizadas pela Capes/UAB e pela Setec/MEC, os polos de apoio 

presencial e a relação de vagas disponibilizadas por polo, sejam eles efetivos ou 

associados.1 

Os polos de apoio presencial no âmbito da Universidade Aberta do Brasil 

(UAB)  são  estruturas  acadêmicas  de  apoio  pedagógico,  tecnológico  e 

 

1 Os polos UAB podem ser tipificados como efetivos ou associados. Considera-se polo 

efetivo quando a entidade mantenedora, responsável pela infraestrutura física, tecnológica e de 

recursos humanos, for um governo estadual ou municipal. Considera-se polo associado quando a 

entidade mantenedora for uma IES integrante do sistema UAB. O Polo UAB associado geralmente 

se localiza em um campus de uma IES. Para implantar ou manter um Polo UAB, a instituição 

interessada deverá dispor de espaços com mobiliário correspondente às suas finalidades, além de 

condições adequadas de conforto ambiental, iluminação, acústica e ventilação. Ressalta-se que 

os espaços disponíveis no Polo UAB devem garantir o pleno desenvolvimento das atividades 

previstas, em regime de compartilhamento por todas as IES nele atuantes. 
Um Polo UAB deve ter uma infraestrutura tecnológica composta, basicamente, por: 

computadores em número adequado para atender ao quantitativo de alunos/as que se pretende 

atender no Polo; conexão à internet em banda larga (recomenda-se acesso mínimo de 2Mb) para 

todos os ambientes do Polo; ferramentas pedagógicas tais como data-show; lousa, podendo ser 

digital; equipamentos para conferência web ou videoconferência. 
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administrativo, destinados à realização de atividades de ensino e aprendizagem 

referentes aos cursos e programas de Educação a Distância (EaD), de 

responsabilidade das Instituições de Ensino Superior (IES). Esses polos UAB são 

localizados, preferencialmente, em municípios de porte médio, que apresentam 

um total de habitantes entre 20 e 50 mil, e que não possuam instalações 

acadêmicas públicas de nível superior. 

A definição dos polos de apoio presencial UAB para a oferta do curso se dará 

no Sicapes, durante o processo de cadastro das propostas do curso, em 

conformidade com os termos pré-estabelecidos com a Setec/MEC, considerando 

a média de 50 estudantes por polo, com o compromisso de interiorizar a oferta do 

curso e constituir equipes locais de acordo com a Instrução Normativa nº 2/2017 

da Capes/UAB. 

Considerando a oferta deste curso para 200 estudantes, o IFMT contará 

com 10 polos UAB contendo a infraestrutura tecnológica necessária em termos 

de computadores, conexão à internet em banda larga e outras ferramentas, como 

data-show e equipamentos para videoconferências. O apoio nos polos UAB 

ocorrerá pela disponibilização do espaço e da infraestrutura para uso dos/das 

participantes e por meio de realização dos encontros presenciais que a IES venha 

a planejar. 

 
10.3 Instalações gerais e equipamentos 
 

 
Por se tratar de um curso ofertado na modalidade a distância, realizado por 

meio de uma parceria que envolve diferentes instituições e tendo o Lantec- 

Prosa/UFSC como centro responsável pelo planejamento e pela produção de 

materiais digitais a serem utilizados tanto para o curso quanto pelas as 

instituições que integram a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica e Capes/UAB pela oferta do Curso DocentEPT, destacamos a 

infraestrutura dessas instituições no que diz respeito à estrutura física e digital de 

que elas dispõem. 

http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=3
http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=3
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Quanto à infraestrutura física, cada instituição definirá previamente o 

cadastro dos polos de apoio presencial, no Sicapes, considerando os termos 

definidos nas etapas do cronograma do Edital Capes nº 25, de 20/09/2023 e em 

conformidade com a legislação em vigor da Capes/UAB. 

Sobre a infraestrutura digital, cada instituição gerencia o seu próprio 

Ambiente Virtual de Aprendizagem, considerando as plataformas utilizadas 

localmente, tendo em vista que os conteúdos produzidos pelo Lantec- 

Prosa/UFSC podem ser migrados com facilidade para cada uma delas. Para esse 

gerenciamento e acompanhamento, a instituição ofertante definirá as equipes 

técnicasresponsáveis, que podem colaborar com o suporte técnico e pedagógico 

de customização da plataforma e organização dos materiais digitais no AVA, 

prestando serviços referentes às questões acadêmicas e tecnológicas. 

O Lantec-Prosa/UFSC ficará responsável pela orientação sobre a migração 

dos materiais pedagógicos para os Ambientes Virtuais das instituições ofertantes 

do Curso DocentEPT, Capes/UAB e Setec/MEC, nos termos definidos pela parceria 

IFES e Setec/MEC. 

No IFMT, tanto a infraestrutura do Campus Cuiabá Bela Vista (que conta 

com salas de aulas, laboratórios, ampla biblioteca, áreas de convivências, 

banheiros sanitários, lanchonete, quadra poliesportiva), quanto o CREaD podem 

servir de apoio para as atividades programadas no decorrer do curso, 

complementarmente ao trabalho e infraestrutura presentes nos respectivos 

polos de apoio presencial 

 

 

11 AVALIAÇÃO DO CURSO 

 
O acompanhamento do desenvolvimento do curso deve ser contínuo e 

permanente, pois se trata de uma importante prática de gestão, necessária ao 

incentivo da participação de todos os envolvidos e ao aperfeiçoamento das suas 

atividades ao indicar as diferenças entre os resultados encontrados e os 

esperados. 
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Ela poderá oferecer dados para analisar a consistência do currículo com os 

objetivos declarados do curso, o perfil dos/as discentes, a fundamentação 

teórico-metodológica, a adequação, atualização e relevância das unidades 

temáticas e da bibliografia indicada. 

A avaliação do curso será realizada conforme proposta de autoavaliação da 

instituição ofertante e terá como base o relatório a ser produzido pela 

Coordenação do Curso, apreciado pelo seu Colegiado. 

 

12 EQUIPE RESPONSÁVEL 
 

 
A equipe encarregada da implementação do curso deverá ser formada por 

profissionais cujas funções e seleção deverão obedecer às diretrizes estabelecidas 

pela Capes, contidas na Portaria nº 183, de 21 de outubro de 2016, na Instrução 

Normativa nº 2, de 19 de abril de 2017, e na Portaria nº 102, de 10 de maio de 2019, 

e demais normativas vigentes. Além dessas, as funções e a seleção dos 

profissionais deverão seguir as normativas internas do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso. Os profissionais envolvidos na 

oferta do Curso de Pós-graduação (Lato Sensu), em nível de especialização, em 

Gestão na Educação Profissional e Tecnológica, serão selecionados por edital 

público, em conformidade com a legislação em vigor da Capes/UAB. 

 
12.1 Coordenação 
 

 
As atividades da Coordenadoria de Curso envolvem funções pedagógicas, 

administrativas e políticas. É essa a responsável por supervisionar as atividades 

específicas para o funcionamento do curso, além de viabilizar outras questões 

relacionadas à sua oferta, como a articulação com órgãos reguladores, a 

proposição de iniciativas que promovam a qualidade educacional e a produção do 

Trabalho de Conclusão de Curso, aqui denominado Relatório de Formação. 

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/22061253/do1-2016-10-24-portaria-n-183-de-21-de-outubro-de-2016-22061195-22061195
http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=3
http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=3
http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=1027
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12.2 Secretaria 

 
As atividades da Secretaria estão relacionadas ao atendimento à 

comunidade escolar, à realização de matrículas e à solicitação de diplomas, à 

organização de documentos da gestão escolar, ao auxílio à equipe do curso na 

gestão educacional e pedagógica e ao apoio à gestão financeira. 

 
12.3 Corpo docente 
 

 

O corpo docente deste curso na modalidade EaD conta com professores/as 

formadores/as e professores/as orientadores/as que atuam junto aos/aos 

tutores/as a distância e presenciais, apoiados/as por uma equipe multidisciplinar 

e de suporte tecnológico e logístico. 

● O/A professor/a formador/a é o/a responsável pelo desenvolvimento da 

unidade temática junto com os/as tutores/as. No momento anterior ao 

desenvolvimento da unidade temática, é responsável pela 

composição/estruturação da sala de aula no ambiente virtual de 

aprendizagem e, no fluxo da unidade temática, deve manter reuniões 

constantes de orientação pedagógica com os/as tutores/as para discussão 

de estratégias de ensino. Deve elaborar instrumentos de avaliação (se 

previstos para a disciplina) e, se necessário, propor materiais didáticos 

complementares, a fim de propiciar a consecução dos objetivos propostos 

na ementa da unidade temática e no PPC do curso. 

● O/A professor/a orientador/a de TCC é responsável pela consolidação e 

acompanhamento da produção do Relatório de Formação de curso no 

início do Módulo 3 até a defesa do Relatório de Formação. 

 

Para os cursos lato sensu, conforme Art. 9º da Resolução nº 1, de 6 de abril 

de 2018, 

o corpo docente do curso de especialização será constituído por, 

no mínimo, 30% (trinta por cento) de portadores de título de pós- 

http://portal.mec.gov.br/docman/abril-2018-pdf/85591-rces001-18/file
http://portal.mec.gov.br/docman/abril-2018-pdf/85591-rces001-18/file
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graduação stricto sensu, cujos títulos tenham sido obtidos em 

programas de pós-graduação stricto sensu devidamente 

reconhecidos pelo poder público, ou revalidados, nos termos da 

legislação pertinente (Brasil, 2018, n.p. grifo nosso). 

 

 

Os tutores e tutoras a distância e presenciais, as equipes multidisciplinares 

e de apoio tecnológico e de logística são também parte fundamental deste curso 

na modalidade a distância. 

● O/a tutor/a a distância deve ter, no mínimo, nível superior, na área 

de oferta do curso, uma vez que é o responsável pela mediação 

pedagógica junto aos/às estudantes, para dirimir dúvidas 

conceituais e auxiliar o/a professor/a formador/a na correção de 

atividades avaliativas. 

● O/a tutor/a presencial não necessita ser graduado na área do curso 

em que atua, uma vez que suas funções são de apoio técnico e 

motivacional aos estudantes. 

 
As equipes multidisciplinares e de apoio tecnológico e de logística prestam 

assistência pedagógica e técnica aos/às professores/as formadores/as e aos/às 

tutores/as no desenvolvimento do curso. Ademais, apoiam os/as discentes nos 

aspectos pedagógicos e no suporte ao uso de tecnologias e de recursos 

educacionais para a educação a distância. 

 
● Equipe multidisciplinar: composta por diferentes profissionais, 

com a função de planejamento e de execução dos processos 

pedagógicos. 

 
● Equipe de apoio tecnológico e de logística: composta por 

diferentes profissionais, com a função de viabilizar as ações 

planejadas pela equipe pedagógica. 
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12.4 Formação de formadores e equipes locais 
 

 
Todos os/as profissionais descritos acima serão selecionados/as por edital, 

com critérios que atendam ao nível de exigência legal para a oferta de uma pós- 

graduação lato sensu, e receberão formação específica para atuar neste curso. Tal 

preparação deverá contemplar, de forma indispensável e primordial, o conjunto 

dos elementos integrantes da concepção pedagógica do curso, seus princípios e 

orientações relativas aos procedimentos didáticos. Por se tratar de um curso 

desenvolvido na modalidade a distância, a essa formação de base deverão ser 

associados os conceitos e as orientações relativos às práticas educativas 

inerentes aos dispositivos a serem utilizados, especialmente os que se referem à 

mediação pedagógica, à produção de materiais para a EaD, à gestão de 

plataforma virtual e aos sistemas de acompanhamento dos discentes. 

 
12.5 Colegiado 
 

 
São atribuições do colegiado do curso de especialização: 

I - aprovar as comissões indicadas pelo coordenador do curso, que 

cumprirão atividades concernentes à seleção de candidatos; 

II - estabelecer mecanismos de acompanhamento didático e avaliação do 

curso; 

III - analisar e emitir parecer, junto à coordenadoria do curso, sobre as 

solicitações de prorrogação de prazos que excedam o período de duração do 

curso; 

IV - decidir sobre o aproveitamento de disciplinas já realizadas pelos 

estudantes em outro(s) curso(s) de pós-graduação desta ou de outra IES; 

V - aprovar alterações e atualizações no PPC; 

VI - decidir sobre o desligamento de discentes do curso; 

VII - deliberar sobre as alterações no quadro docente; 

VIII - acompanhar a aplicação dos recursos atribuídos ao curso; 
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IX - deliberar sobre troca de orientadores, caso haja TCC previsto no curso; 

X - realizar outras atribuições pertinentes à pós-graduação, incluindo as 

normativas que se aplicarem, como Regulamento Didático do IFMT, políticas de 

ingresso, entre outras. ( Resolução CONSEPE Nº 38 de 2021. 
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